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Introdução:

Desde a década de 1980 analistas econômicos, planejadores 
governamentais e empresários manifestavam a idéia de que o Pais 
necessitava de uma nova política industrial, capaz não apenas de 
substituir o esgotado modelo0 de substituição de importações, como 

também de corrigir as principais distorções dele resultantes. 
Essas idéias, bem como a estratégia da "integração competitiva" 
do Brasil na economia mundial vinham sendo discutidas desde 1986 
entre os quadros de agências governamentais, como o BNDES, e de 
empresas estatais, como a Petrobrás. Além disso, pelo menos desde 
1988 setores do empresariado vinham manifestando interesse em 
atuar em colaboração com o governo na coordenação e implementação 
de uma política industrial voltada para a integração competitiva.

Os discursos dos quatro candidatos a Presidente da 
República mais votados no primeiro turno - Collor, Lula, Brizola 
e Covas - contemplavam o problema e apresentavam soluções 
distintas. De um lado, Brizola e Lula acenavam com uma 
reformulação dos esquema de proteção à indústria nacional e de 
transformação qualitativa da intervenção do Estado na economia.

I

De outro lado, Collor e Covas, embora sob perspectivas diversas, 
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mostravam afinidades ao enfatizar os imperativos da competição e 
da competitividade industrial, bem como da integração da economia 
brasileira ao mercado mundial, traduzidos no mote do "choque de 
capitalismo".

Nos meses imediatamente anteriores à posse do Presidente 
Collor a Confederação Nacional da Indústria (CNI) havia realizado 
pesquisa entre os mais representativos nomes do mundo empresarial 
sobre a situação da indústria brasileira. O relatório da pesquisa 
expressava, entre outra coisas, a preocupação dos empresários com 
o lento ritmo de modernização da indústria brasileira frente ao 
rápido processo de automação dos paises desenvolvidos. Indicava, 
também, o reconhecimento de que o baixo custo da mão-de-obra já 
não representava fator de competitividade, sendo necessário 
investir na qualificação da mão-de-obra e na eficiência do 
sistema produtivo. Apontava, ainda, um conjunto de obstáculos à 
modernização da indústria:
(a) a politica de informática, conduzida pela SEI, como um 
entrave à modernização da eletrônica;(b) a reserva de mercado e a 
proteção às empresas públicas como fator de atraso tecnológico e 
de encarecimento dos custos de produção;(c) o desempenho do INPI 
como inadequado à. transferência de tecnologia para a empresa 
nacional;(d) a burocracia da CACEX como empecilho às exportações. 
Apresentava, como sugestão a uma política industrial voltada para 
a competitividade: a redução gradual e diferenciada das tarifas 
aduaneiras; o investimento público em infra-estrutura, com 
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definição de uma política industrial; o incentivo à pesquisa, 
acompanhado de encomendas governamentais e de reforço dos 
financiamentos do BNDES, a ser operacionalizado mediante um 
modelo no qual se integrassem Governo, empresas e universidades. 
Finalmente, o relatório sustentava a necessidade de 
estabelecimento de novas relações entre as lideranças patronais, 
Governo e classe trabalhadora, através de um mecanismo permanente 
de interação, o Fórum Permanente de Negociações.

Logo após a eleição de 1989, os pronunciamentos do 
Presidente eleito, no Brasil e no exterior, sinalizavam 
claramente quanto à orientação a ser impressa à economia, tendo 
como ênfases a redução da intervenção do Estado na economia, a 
diminuição das barreiras ao comércio exterior e o avanço em 
direção a padrões de qualidade e de produtividade tipicos de 
Primeiro Mundo.

Entretanto, se os objetivos a serem perseguidos encontravam- 
se, desde então, mais ou menos assinalados, o mesmo não acontecia 
com a estratégia a ser adotada para sua consecução. Da mesma 
forma, não obstante as táticas políticas e eleitorais do 
presidente eleito excluíssem a negociação mais ampla, não estavam 
estabelecidas as vias politicas a serem alternativamente adotadas 
no processo de formular, de decidir e de transformar em ações 
concretas as decisões tomadas. Assim, tanto quanto os 
instrumentos de política, os aspectos político-institucionais 
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emergem como cruciais para a compreensão do processo de 
decisão, compreendido como formulação e implementação, capaz de 
influenciar intensamente os rumos assumidos pela política 
industrial.

Este estudo foi realizado a partir da análise de material 
de imprensa, de documentos governamentais e de entrevistas com 
atores envolvidos com a política industrial. O seu objetivo é 
examinar o processo de decisão e implementação da política 
industrial, especialmente através do estudo do caso da Câmara 
Setorial da Indústria Automotiva. Pretende-se, a partir daí, 
sugerir algumas hipóteses quanto ao impacto dos seus componentes 
político-institucionais sobre os resultados desta política até o 
momento presente. Para este fim, o trabalho está dividido em 
cinco seções. Na primeira são examinadas as decisões relativas à 
política industriai, bem como são identificadas as questões a ela 
pertinentes que permaneceram sem solução. Na segunda são 
identificados os atores envolvidos na política industrial, o 
arranjo institucional adotado e suas modificações, os mecanismos 
de representação de interesses e os locii decisórios. Na terceira 
parte são explorados os padrões de interação entre o governo e os 
agentes privados nos processos de formulação e implementação da 
política industrial. A quarta seção destina-se a oferecer uma 
ligeria caracterização do mecanismo das Câmaras Setoriais, e na 
quinta são analisados os diferentes momentos e aspectos do 
processo de negociação na Câmara Setorial da Indústria
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Automotiva. Finalmente, são extraídas as lições da experiência 
das Câmaras Setoriais como mecanismo de decisão na implementação 
da política industrial, bem como são apresentadas algumas 
recomendações destinadas a maximizar o potencial desse importante 
recurso de decision-making .

1. A Política Industrial, 1990-1992: Medidas Adotadas e Questões 
Não Resolvidas

Compreende-se como "politica industrial" um conjunto de 
medidas governamentais destinadas a estimular a "competição como 
regra do jogo e a busca da competitividade como objetivo 
empresarial básico, adequando-se a estas máximas tanto os 
instrumentos quanto a organização institucional das áreas de 
política comercial, industrial e tecnológica" í1).

1 Wilson Suzigan, "O Plano de Estabilização e a Política 
Industrial", in Clóvis de Faro (org.), Plano Collor, Avaliações e 
Perspectivas, Rio de Janeiro/São Paulo, Livros Técnicos e 
Científicos Editora Ltda., 1990.

A competição seria estimulada principalmente mediante a 
eliminação dos variados dispositivos de intervenção estatal em 
proteção à empresa privada, a privatização das empresas estatais 
e a liberalização do comércio exterior . Tratava-se, portanto, de 
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referência de desenvolvimento tecnológico, definia metas de 
aplicação de recursos em ciência e tecnologia e propunha o 
restabelecimento de incentivos fiscais para estes gastos, 
aumentando a participação do setor privado no seu financiamento 
(2) ; o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP), 
de 7/11/1990; e o Programa de Competitividade Industrial (PCI), 
de 28/2/1991. Estes dois últimos eram considerados, pelos agentes 
governamentais, os principais mecanismos de implementação da 
Politica Industrial e de Comércio Exterior (3).

2 Política Industrial e de Comércio Exterior: Apoio à 
Capacitação Tecnológica da Indústria, Brasília: IPEA, agosto de 
1990.

3 "Diretrizes Gerais da Política Industrial e de Comércio 
Exterior", MEFP, 26-06-90.

4 Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade, MEFP, 
Brasília, novembro de 1990.

Sem dispor de instrumentos específicos de estimulo, o PBQP 
pretendia desenvolver setorialmente, através dos Grupos 
Executivos de Política Setorial - GEPS, cinco áreas temáticas: 
conscientização e motivação; desenvolvimento e difusão de novos 
métodos de gestão; desenvolvimento de recursos humanos; infra- 
estrutura tecnológica; e articulação institucional (4).

Finalmente, o PCI objetivava-se a estimular a 
competitividade em.três distintos níveis: estrutural, setorial e 
empresarial. Previa a isenção do IPI e do ICMS sobre máquinas e 
equipamentos destjnados à modernização da produção, bem como a 
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concessão de benefícios creditícios por agências oficiais de 
crédito e através dos Títulos de Desenvolvimento Econômico. 
Propunha incentivos fiscais e creditícios às exportações através 
do PROEX e o estabelecimento pelo BNDES de uma linha especial 
para financiar exportações de bens de capital (FINAMEX). 
Eliminava a exigência de financiamento externo às importações 
privadas de bens de capital e reduzia o índice de nacionalização 
exigido dos mesmos bens para financiamentos e compras 
governamentais.

Para implementar as medidas pretendidas pelo Governo foram 
enviados ao Congresso diversos projetos de lei, contemplando, 
entre outros, a Lei de Softwares, a isenção do IPI sobre bens de 
capital, a concessão de benefícios creditícios às exportações, 
uma nova regulamentação para o sistema portuário. Incluíam-se, 
ainda, projetos de lei propondo modificações na legislação que 
define empresas brasileiras de capital nacional e estrangeiro, e 
na legislação tributária sobre remessa de lucros pelas empresas 
estrangeiras. A esperada redução do ICMS, por sua vez, 
dependería de negociações com os Governos estaduais (5) , não 
sendo especificado o mecanismo a ser utilizado na condução das 
mesmas.

5 Programa de Competitividade Industrial, MEFP, Brasília, 
Fevereiro de 1991.

Não obstante os aparentes esforços dos agentes 
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governamentais para compor um conjunto de medidas capazes de 
amarrar todas as pontas da politica industrial, não apenas um 
grande leque de questões foi deixado sem resposta, como também 
entre diversos pontos relevantes, cujo encaminhamento foi 
iniciado, alguns não chegaram a qualquer termo, enquanto outros 
foram inviabilizados por dificuldades macroeconômicas. Tomando 
por base a compreensiva análise de Erber (6), é possível indicar:

6 Fábio S. Erber, "A 
Exterior: Uma Avaliação" in 
1992, Brasília: IPEA, 1991

7 Portaria MEFP No. 369, de 26-06-90.

a) A política de redução das tarifas de proteção aos produtos 
nacionais no comércio exterior não esclarece os critérios 
utilizados para administrar os níveis de proteção.
b) Não foi definida uma política cambial capaz de garantir 
estabilidade aos mecanismos de proteção remanescentes.
c) Não foram definidas as políticas destinadas a compensar os 
setores que forem ameaçados pela liberalização das importações.
d) Não foram estábelecidos os termos e mecanismos a serem 
utilizados para barganhar a redução do ICMS com os Governos 
estaduais.
e) Não foram definidos os parâmetros, nem tomadas medidas para 
envolver diretamente o sistema financeiro privado no 
financiamento dos investimentos destinados à modernização 
industrial. A propósito, parece ter sido abandonado o projeto de 
constituição de um banco de comércio internacional, sob controle 
privado, para o qual chegou a ser instituída uma Comissão ( ).7
f) Não foi estabelecido qualquer critério que permitisse serem 
definidos com clareza os participantes privados dos GEPS. De 
qualquer forma, coram excluídos os trabalhadores.
g) Não foi proposto um cronograma de debates para os 
GEPS/Câmaras Setoriais, voltado para a especificação das medidas 
de competitividade? Com isto, as suas discussões concentraram-se 
em problemas imediatos, como preços.

Politica Industrial es de Comércio
Perspectivas da Economia Brasileira,
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o

h) Embora as empresas estrangeiras obedeçam a de lógicas 
reconhecidamente distintas, especialmente quanto à inovação 
tecnológica, não foram estabelecidos critérios diferenciais para 
o seu tratamento, frente às empresas nacionais.
i) Não foram apresentadas as propostas para reforma dos ensinos 
técnico e superior brasileiro, de acordo com os requisitos do 
processo de modernização da economia, embora tenha sido criada 
Comissão para este fim.
j) As restrições orçamentárias e as negociações da divida externa 
têm comprometido o pretendido aumento das destinações financeiras 
ao estímulo à capacitação tecnológicas das empresas.
k) As compras governamentais, como instrumento de indução à 
modernização tecnológica das empresas privadas, têm sofrido o 
impacto das restrições orçamentárias, de um lado, e do programa 
de privatização, pór outro lado.
1) Parece não ter se concretizado a decisão do Governo de incluir 
na negociação de preços com as empresas compensações destinadas a 
estimular incrementos de qualidade e produtividade.
m) Embora o PCI pretenda a reestruturação do "modelo empresarial 
brasileiro" - através de fusões e incorporações em setores 
pulverizados, desverticalização de grandes empresas com o 
desenvolvimento de redes de fornecedores e subfornecedores 
especializados, e desenvolvimento do mercado de capitais e 
abertura do capital das empresas - não são especificados os 
critérios para orientar as mudanças pretendidas. De outro lado, 
falta estabelecer critérios que permitam definir os limites e 
impor alguma consistência entre este objetivo e os dispositivos 
antitruste.
n) Não foi estabelecido pelo Governo nenhum compromisso com o 
Congresso Nacional em torno de uma agenda e de um cronograma de 
votações que pertiitisse qualquer previsibilidade quanto ao 
conteúdo consensual mínimo das medidas pretendidas, e quanto a um 
provável horizonte para sua aprovação.
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2. Os Atores, o Arranjo Institucional, os Mecanismos de 
Representação de Interesses e os Locii Decisórios

2.1 - Os Atores:

Dadas as características das diferentes fases do processo 
de decisão, examinadas adiante, são vários os atores envolvidos, 
com diferentes graus de participação na formulação da política 
industrial no período analisado. Sem que se pretenda a exaustão, 
identificam-se, entre os atores governamentais: o Presidente da 
República, o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
(MEFP), a Secretaria Nacional de Economia (SNE), à qual se 
subordinam o Departamento de Indústria e Comércio (DIC), o 
Departamento de Comércio Exterior (DECEX) e o Departamento de 
Abastecimento e Preços (DAP); a Secretaria Nacional de 
Planejamento, a Secretaria Especial de Política Econômica, a 
Secretaria da Fazenda Nacional, o Departamento de Receita 
Federal; a Secretaria de Ciência e Tecnologia (SCT/PR); o 
Ministério da Justiça, ao qual se subordinam o Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI), o Instituto Nacional de 
Metrologia e Normalização (INMETRO) e a Secretaria Nacional de 
Direito Econômico fSNDE); o Ministério das Relações Exteriores, a 
Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (FUNCEX), a 
Secretaria Geral da Presidêr&ia da República, o Conselho Nacional 
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de Informática (CONIN), a Secretaria Especial de Informática 
(SEI), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), o Banco do Brasil (BB), o Banco da Amazônia S.A. (BASA), 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), o Conselho Nacional 
de Política Fazendária (CONFAZ), o Congresso Nacional. Vale 
assinalar, aqui, a ausência da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional.

Manifestaram-se, também, como atores especialmente 
interessados, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo e as Secretarias 
de Indústria e Comercio de Minas Gerais, Pernambuco, Ceará, Santa 
Catarina, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul.

Os inúmeros atores privados envolvidos se manifestaram 
principalmente enquanto líderes de associações de representação 
dos interesses dos empresários, entre as quais se destacam: a 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), a Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) , a Associação 
Brasileira de Desenvolvimento das Indústrias de Base (ABDIB), a 
Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica (ABINEE), a
Associação Brasileira da Indústria de Química Finei (ABIFINA), a
Associação Brasileira da Indústria de Máquinas (ABIMAQ), a 
Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores
(ANFAVEA), a Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e
Celulose, o Sindicato da Indústria de Comento do Estado de São 
Paulo, a Associação Fluminense da Pequena e Média Empresa 
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(FLUPEME) . Destacam-se, ainda, entidades de pesquisa 
propriamente acadêmicas, como a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC), o Instituto de Economia Industrial 
da UFRJ, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas da USP; e 
entidades privadas, de pesquisa e consultoria, como a Price 
Waterhouse e a KPMG Consultoria Empresarial, ou associadas aos 
interesses empresariais, como a Associação Nacional de Pesquisa 
e Desenvolvimento das Empresas Industriais (ANPEI), o Instituto 
de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI), a Associação 
Brasileira dos Institutos de Pesquisa Industrial.

Posto que a politica industrial encontra-se intimamente 
associada à politica de comércio exterior, com importantes 
desdobramentos na esfera da politica internacional, há que se 
considerar os ateres externos: o governo norte-americano, o FMI e 
os credores privados do governo brasileiro.

2.2 - O Arranjo Institucional:

A partir dos seus objetivos mais amplos de modernização do 
Estado, o Governo Ctllor promoveu, desde os seus primeiros dias, 
profundas mudanças na estrutura institucional herdada do Governo
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Sarney. No que diz respeito à política industrial, foram extintos 
o CDI e diversos outros órgãos anteriormente encarregados da 
decisão e implementação da política industrial.

Tendo por base a sua experiência de gestão anterior, os 
agentes governamentais haviam desenvolvido a convicção de que os 
grandes instrumentos de política industria não se relacionavam 
com a legislação propriamente dita, mas antes, com a coordenação 
dos diversos órgãos que lidavam com os aspectos concretos da 
economia, e que se encntravam carentes de articulação interna. A 
Secretaria Nacional de Economia passou a reunir essas agências, 
que lidavam com importação e exportação, preços e política 
industrial. O Ministério da Indústria e Comércio tornou-se o 
Departamento de Indústria e Comércio (DIC) da SNE/MEFP; a CACEX e 
a CPA tornaram-se coordenadorias do Departamento de Comércio 
Exterior (DECEX) da SNE/MEFP; a Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços foi transformada em Departamento de 
Abastecimento e Preços (DAP), também subordinado à SNE/MEFP. 
Esses órgãos ficariam responsáveis pela coordenação interna da 
política industrial, cabendo a articulação externa aos GEPS- 
Grupos Executivos de Política Setorial, que deveríam, ainda, 
promover a articulação com os demais agentes públicos de política 
econômica envolvidos na política industrial (8). Com este 

desenho, o que os formuladores de política tentavam, na 

Luiz Paulo Vellozo Lucas,
Brasileira, Avanços e Desafios", mimeo,

"A Política Industrial 
fevereiro de 1992.
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realidade, era, por um lado, superar a fragmentação decisória e a 
desarticulação burocrática que haviam caracterizado o processo de 
decisão da política industrial no Governo Sarney, apontadas como 
parcialmente responsável pelo fracasso da sua implementação (9). 
E, por outro lado, mobilizar o apoio dos agentes privados diante 
das possíveis obstruções resultantes do conflito interburocrático 
(10).

9 Alessandra Trindade Aguiar, "Análise do Processo de 
Decisão da Política Industrial durante o Periodo do Governo 
Sarney, 1985/90", mimeo, 1991.

10 Entrevista com Reginaldo Resende, Brasília, 2/12/1992.
11. Em meados de 1991 os GEPS foram extintos e substituídos 

pelas Câmaras Setoriais.

Esta tentativa fica clara no desenho institucional 
estabelecido logo no inicio do novo governo, quando as 
atribuições foram divididas da seguinte maneira:

(i) o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, através da 
Secretaria Nacional de Economia, encarregava-se da formulação da 
política industriai e comercial em geral, bem como da política de 
financiamento, cabendo papel de destaque à Secretaria Executiva 
do MEFP, à Secretaria Especial de Política Econômica, e ao 
Departamento de Indústria e Comércio.

(ii) o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento ficava 
responsável, através da sua Secretaria Executiva, pela 
coordenação dos Grupos Executivos de Políticas Setoriais (GEPS), 
aos quais cabería a discussão, no âmbito de setores específicos, 
das políticas de abertura comercial, desregulamentação da 
economia, qualidade e capacitação tecnológica, bem como de 
questões imediatas relativas a tributação, câmbio, política 
alfandegária, liberação de guias de importação e exportação, 
etc. (H)
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(iii) o acompanhamento de políticas setoriais específicas ficou 
dividido entre o Ministério da Infra-Estrutura (mineração e 
siderurgia) e a Secretaria de Ciência e Tecnologia (informática e 
microeletrônica).

(iv) a política de desenvolvimento cientifico e tecnológico- 
compreendendo pesquisa e desenvolvimento em áreas estratégicas, 
atualização e desenvolvimento tecnológico e formação de recursos 
humanos - ficou sob a responsabilidade da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia (SCT). Para implementação do PACTI foi constituída a 
Comissão Permanente de Apoio à Capacitação Tecnológica da 
Indústria, coordenada pela SCT, e encarregada, entre outras 
coisas, de articular com os Governos Estaduais e Municipais os 
esforços de apoio à capacitação tecnológica da indústria, de 
acordo com a PICE (^2).
(v) a orientação estratégica para implementação do Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade ficou a cargo do Comitê 
Nacional de Qualidade e Produtividade (CNQP), responsável pela 
coordenação cinco Subcomitês, cada qual encarregado de um 
Subprograma ( ).13
(vi) a implementação do PCI ficaria a cargo dos GEPS e da 
Comissão Empresarial de Competitividade (CEC), "formada por 
representantes do secor público e privado" (44).
(vii) as negociações com os Governos estaduais seriam conduzidas 
mediante o estabelecimento de convênios, no âmbito do CONFAZ, 
visando isenções de 1CMS ( ).15

12 A Comissão seria integrada por representantes do 
Departamento de Fomento da SCT, FINEP, CNPq, Secretaria Nacional 
de Economia do MEFP,,Secretaria Especial de Política Econômica do 
MEFP, BNDES, Banco do Brasil, Ministério da Educação.

13 0 CNQP teria como integrantes o Secretário de Ciência e 
Tecnologia, o Secretário de Assuntos Estratégicos, o Secretário 
Executivo do MEFP,;o Presidente do INMETRO e três representantes 
da classe produtora.

14 Programa de Competitividade Industrial, MEFP, 1991. De 
composição inicialmente pouco definida, a CEC passou, em meados 
de 1991, a ser integrada por treze empresários, doze dos quais 
encarregados de coordenar, cada qual, um subgrupo composto por 
outros doze empresários. 0 décimo-terceiro integrante da CEC 
ficaria encarregado , de estabelecer as articulações necessárias 
entre a mesma e o CNQP.

15 Gazeta Mercantil, 03-07-91.
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(viii) o Sistema SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e 
Pequena Empresa ficou com a responsabilidade de operar a politica 
de apoio às micro e pequenas empresas, especialmente nos 
processos de desverticalização e de capacitação tecnológica 
pretendidos pelo PCI.

(ix) Ao BNDES coube a atribuição de análisar e credenciar as 
propostas de financiamento aos investimentos privados voltados 
para o incremento à competitividade industrial, bem como a de 
operar os financiamentos no âmbito do PROEX e do FINAMEX. 
Igualmente ficaria responsável, junto com a FINEP, pelo apoio 
crediticio às atividades tecnológicas realizadas por empresas.

Naturalmente, o arranjo institucional possui natureza 
dinâmica, reajustando-se em função dos conflitos e barganhas 
desencadeados e até: mesmo da conjuntura econômica e politica na 
qual têm lugar os processos de formulação e de implementação de 
qualquer policy. Esse arranjo passa por diversas modificações. 
Primeiro, com a mudança da equipe econômica e com a 
reinstituição da Câmaras Setoriais, os GEPS são eliminados. 
Depois, a Secretaria Nacional de Economia assumiu a coordenação 
também das políticas setoriais de mineração e siderurgia, 
informática e microeletrônica. Observe-se que embora a SCT se 
mantivesse participante, através de sua representação nas Câmaras 
Setoriais, o mesmo não acontecia com o Ministério da Infra- 
Estrutura. Mais tarde, com a reforma administrativa do 
Presidente Itamar Franco, a Câmaras Setoriais passaram a ser 
coordenadas pelo Ministério da Indústria e Comércio, com a 
participação do Ministério do Trabalho e de Ministérios 
envolvidos com setores específicos.
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2.3 - Os Mecanismos de Representação de Interesses e 

os Locii Decisórios.

As decisões sobre a politica industrial são tomadas, 
durante o primeiro ano do Governo Collor, em duas arenas: (a) o 
núcleo da equipe econômica, que exibe grande articulação e coesão 
interna; e (b) o Congresso Nacional, em escala incomparavelmente 
menor e menos significativa, já que a sua atuação fica restrita à 
apreciação e votação de medidas instrumentais à politica 
pretendida. Ademais, inexiste um locus decisório específico para 
a politica industrial, como fôra o CDI no Governo Sarney.

O desmantelamento da estrutura institucional preexistente, 
associado, por um lado, ao acúmulo de atribuições e à tendência à 
centralização das decisões por parte da equipe econômica inicial, 
e por outro lado, á uma evidente desconfiança em relação aos 
políticos e representantes dr> setor privado deu origem a algumas 
notáveis características do processo decisório durante o primeiro 
ano de politica industrial.

Em primeiro lugar, a não ser por uns poucos aliados 
preferenciais do Governo, parlamentares, lideres partidários e 
Governadores de Estado não participam das decisões. De fato, o 
concurso destes atores fica circunscrito às medidas para as quais 
o debate parlamentar constitui um imperativo legal. Este dado é 
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particularmente relevante se for considerado que a política 
industrial pode afetar os Governos estaduais, inclusive em termos 
de receita, sendo fundamental, por conseguinte, o apoio das 
bancadas estaduais no Congresso Nacional.

Em segundo lugar, o Governo recorre, com uma frequência 
ímpar, à instituição de "comissões" temporárias e consultivas, 
mas não deliberativas nem executivas, integradas majoritariamente 
por representantes de agências burocráticas, para formular suas 
propostas. Vale notar que mesmo os GEPS compartilhavam este 
caráter transitório e consultivo, já que, por definição, seriam 
instituídos "a fim de discutir e propor as medidas necessárias 
para equacionar questões relativas à política setorial do 
Governo" e..." constituídos de acordo com a pauta das questões 
levantadas, com base na qual serão convocados representantes de 
órgãos e entidades ,do Governo e convidados representantes de 
entidades privadas, bem assim pessoas físicas relacionadas com a 
matéria " (^6).

Estas comissões, como ocorria com os GEPS e mesmo com o
CNQP e a CEC - esta última em sua versão original - não possuíam

16 Portaria MEFP No. 367, de 26-06-90. Os grifos são meus. 
Observe-se que em documento do MEFP, datado de fevereiro de 1991, 
reportava-se que até então haviam sido realizadas duas reuniões 
dos GEPS, uma para a discussão da adpatação dos diversos setores 
ao plano de estabilização econômica e outra para permitir os 
debates(sic) sobre as estratégias setoriais de competitividade. O 
mesmo documento dava conta de terem sido realizadas também duas 
reuniões do CNQP. Programa de Competitividade Industrial, Anexo 
II, MEFP, 1991.
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características de1 fóruns de representação de interesses. Na 
realidade, durante o seu primeiro ano, a política industrial não 
foi conduzida de forma que contemplasse a negociação, e portanto, 
os formuladores de política prescindiam de mecanismos de 
representação de interesses. De fato, a participação ativa dos 
atores sociais não foi admitida, de forma inclusiva, nem mesmo em 
relação ao PACTI e ao PBQP, para os quais os estímulos objetivos 
eram escassos, toznando ainda mais decisivo o envolvimento do 
setor privado. Em todos os casos, excluiu-se a participação de 
trabalhadores, e apenas admitiu-se que os empresários 
participassem de forma bastante restrita.

Por estes motivos, são frequentes as demandas empresariais 
de criação de uní Conselho Nacional de Política Industrial ou de 
um Fórum Global, para a discussão e coordenação da política 
industrial. Além disso, os atores privados recorrem, para 
expressar seus interesses e reivindicações, a formas alternativas 
de manifestação. Multiplicam-se os relatórios de pesquisa sobre 
desempenho da indústria e política industrial, encomendados por 
empresários e enviados ao Governo, ao Congresso e divulgados na 
imprensa. Tornam-se frequentes eventos coletivos como seminários, 
fóruns de debate das questões afetas à política industrial, com 
ampla cobertura da imprensa. Publicam-se matérias pagas nos 
principais jornais e revistas. Aumentam as entrevistas de 
empresários, consultores e pesquisadores aos meios de 
comunicação, discutindo pontos, fazendo críticas, propondo



22 
soluções. Governadores e Secretários estaduais de indústria e 
comércio pronunciam-se junto aos meios de comunicação.

Observe-se que os atores privados não se queixavam de 
fragmentação ou de indefinição dos centros decisórios - como 
frequentemente ocorre em outros contextos - porque não era este o 
problema. As reclamações originavam-se do fato de não estarem 
disponíveis mecanismos efetivos de representação de interesses e 
de participação nas decisões. Realmente, as decisões cruciais não 
passavam pelo Congresso, uma arena onde prevalece a lógica da 
barganha e da composição - e onde poderiam ser influenciadas por 
lobistas e parlamentares comprometidos com a defesa dos 
interesses da indústria. Em lugar disso, as decisões eram 
centralizadas na equipe econômica, e esta, além de pouco 
permeável, adotava uma postura de enfrentamento diante do 
empresariado, prescindindo de canais, maecanismos e espaços 
institucionais de representação de interesses. Por outro lado, o 
fato de os atores privados não serem incorporados enquanto 
agentes ativos do processo de formulação da politica não 
significava que as decisões tomadas fossem frontalmente adversas 
aos seus interesses e reclamos. Estes poderiam ser contemplados, 
desde que contivessem afinidades, ainda que tangenciais, com os 
intentos dos fornuladores da política. Esta decisão, porém, 
ficava reservada à equipe econômica, que desempenhava o papel de 
árbitro da oportunidade.
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De outro lado, exatamente por serem frágeis e restritos os 

canais de representação de interesses e por não haver disposição 
à barganha e ao compromisso por parte do Governo, os atores 
privados desconfiavam fortemente das suas intenções. Temiam 
principalmente a inconstância das politicas segundo as guais 
deveriam orientai* òs seus investimentos em um contexto de fortes 
incertezas econômicas. Esta postura de cautela foi 
particularmente reforçada pelo insucesso do primeiro plano de 
estabilização econômica e pelo lançamento do Plano Collor II, que 
recorreu ao velho instrumento do controle de preços. 
Aparentemente, a percepção da possibilidade de perda de suporte 
politico - em virtude do seu primeiro e mais importante fracasso 
- fez com que a equipe econômica se dispusesse a um pouco mais de 
flexibilidade. Assim, quando da finalização das discussões em 
torno do PCI, em janeiro e fevereiro de 1991, foi aberta 
participação a um conjunto de nomes representativos dos meios 
empresariais. Ademais, o próprio PCI contemplava a criação da 
CEC, cujos participantes foram selecionados dentre os membros 
deste grupo.

■Com ingresso da equipe do Ministro Marcilio e a
inauguração do !'estilo soft", em maio de 1991, estas 
características do processo de representação de interesses foram 
significativamente alteradas. Os GEPS foram extintos e foram 
reinstituídas as Câmaras Setoriais, ao mesmo tempo que a CEC, 
agora articulada com o CNQP, torna-se efetivamente um fórum de 
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debate e de negociação dos interesses dos atores privados. Sob a 
coordenação da Secretaria Nacional de Economia, realizam-se 
consultas a entidades como o IEDI e a CNI, os quais propõem um 
"pacto de competitividade", obtendo do governo sinais de 
disposição para barganhar.

3. A Evolução dos Mecanismos de Decisão da Política Industrial, 
1990-1992

Os dados analisados até aqui sugerem que, em adição aos 
fatores macroeconômicos, um elemento essencial à compreensão dos 
resultados obtidos com a política industrial é o grau de 
porosidade do governo - compreendido em termos de duas variáveis: 
(i)o grau de abertura do processo decisório à participação dos 
atores privados e (ii) o grau de flexibilidade dos formuladores 
de policies.

Tomando como ponto de partida estas duas variáveis, é 
possível distinguir três fases na política industrial no período 
analisado. A primeira inicia-se com a fase de organização do novo 
governo e estende-se até o lançamento do Programa Brasileiro de 
Qualidade e Produtividade (PBQP). A segunda começa logo após o 
lançamento do PBQP e vai até a substituição da equipe econômica 
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original. A última fase abrange desde o período de ingresso da 
eguipe do Ministro Marcílio até os dias atuais.

3.1- A Primeira Fase: A Estratégia de Enfrentamento

0 momento inicial de formulação da politica industrial do 
Governo Collor traz consigo nítidas heranças do período de 
campanha eleitoral. A indústria é denunciada como ineficiente, 
oligopolizada e cartorial. Os empresários são apontados como 
impatrióticos, exploradores e movidos por interesses 
corporativos. Prescinde-se, portanto, da participação direta das 
entidades de representação de interesses, tanto de empresários 
como de trabalhadores, não obstante manifestassem estas, pela 
imprensa, o seu interesse em participar e as suas sugestões (17). 
Dispensa-se, também, o concurso da classe política, acusada de 
arcaica, corrupta e inoperante, contra a qual o Presidente eleito 
exibe o seu cacife de trinta e cinco milhões de votos.

17 Tanto a Confederação Nacional da Indústria (CNI) quanto a 
Central Geral dos Trabalhadores (CGT) prepararam documentos 
tratando da política industrial e encaminharam ao Governo, ao 
mesmo tempo que os apresentavam à imprensa. ESP, 25-01-90; 
Correio Brasilie^se, 11-02-90; O Globo, 20-02-90.

Assim, sob a responsabilidade de um reduzido grupo de 
agentes burocráticos e membros da comunidade acadêmica, 
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reservadamente consultados pela futura Ministra da Economia, 
(18) , as medidas sào formuladas tendo como pano de fundo um 
discurso eivado de ameaças aos cartéis, aos oligopólios e às 
elites (19) . Em seguida, são anunciadas no âmbito do Plano Collor 
I, e enviadas ao Congresso na forma de Medidas Provisórias (MP 
158 e MP 161) , apresentadas como parte do programa de 
estabilização econômica, e brandidas pela equipe econômica como 
instrumento de controle de preços, ameaça/punição àqueles que 
resistissem à redução das suas margens de lucro.

18 Trata-se do grupo que preparou o esboço da politica 
industrial, mais tarde apresentado na EM No. 48 e na MP 158. O 
grupo, formado por economistas da PUC e do BNDES, como Winston 
Fritsch, Gustavo Franco, Fátima Dib, Eduardo Augusto Guimaraes e 
Marcelo Abreu, entré outros, apresentou uma completa proposta de 
politica industrial ao Presidente Collor durante o Carnaval. 
Embora o Presidente tivesse aprovado o documento, não foi esta a 
proposta que vingou para a politica industrial. Havia 
divergências entre os membros deste grupo e um outro, formado por 
quadros do BNDES e da Petrobrás, liderados por João Maia e Luis 
Paulo Veloso Lucas, os quais acabaram vencendo a disputa e 
impondo sua versão ao ocuparem cargos no Governo. FSP, 
16/2/1990; JB, 17/2/1990; O GLOBO, 1/7/1990; Isto é/ Senhor, 
18/7/1990. Entrevista com Luiz Paulo V. Lucas, Vitória, 1/12/1992.

19 FSP, 6/3/1990. Em entrevista, Vellozo Lucas assinalda 
que, de um lado, havia setores da equipe econômica que tinham 
uma percepção muito pouco polítca do processo e adotavam 
conceitos equivocados em alguns aspectos, como o tratamento a ser 
dado aos cartéis; de outro lado, as lideranças empresariais 
tradicionais deixavam claro que não iriam se envolver 
espontaneamente em nenhum esforço de modernização industrial, e 
por isso era preciso buscar apoio em lideranças alternativas. 
Entrevista em Vitória, 1/12/1992.

Existem dois pontos a serem enfatizados aqui. Primeiro, no 
conteúdo das MP's 153 e 161 nada existe que possa caracterizá-las 
como emergenciais. Na realidade as duas MP's, aprovadas pelo
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Congresso Nacione.il - com pequenas modificações, embora incidissem 
sobre dois aspectos particularmente sensiveis da atividade 
econômica, o cuscò e o risco, destinavam-se "basicamente a 
eliminar distorções, equivocos e privilégios associados ao regime 
de comércio exterior''1 (20) e à política de incentivos. De fato, a 
MP 158 eliminava a lista de importações proibidas pela CACEX, as 
isenções e reduções do Imposto de Importação dos regimes 
especiais de importação e revogava o decreto que autorizava as 
ZPE's, além de alterar as fontes de recursos vinculados à 
melhoria dos portos e ao apoio à construção naval e às companhias 
nacionais de transporte marítimo. A MP 161, por sua vez, 
suspendeu os benefícios fiscais relacionados ao Imposto de Renda 
de Pessoas Jurídicas para lucros decorrentes da exportação de 
manufaturados e serviços; formação profissional de empregados, 
subscrição de ações de empresas de informática, atividades 
culturais ou artísticas, desporto amador e formação de recursos 
humanos na área de informática; investimentos nas áreas da 
SUDENE, SUDAM, e do Fundo de Recuperação Econômica do Espírito 
Santo. Além disto, cancelou o direito de crédito de IPI pago na 
aquisição de insumos e material de embalagem empregados na 
industrialização de orodutos destinados à Zona Franca de Manaus.

20 Winston Fritsch, "A Política Industrial do Novo 
Governo: Um Passo à Frente, Dois Para Trás?" in Clovis de Faro 
(org), Plano Collor, Avaliações e Perspectivas, Rio de 
Janeiro/São Paulo, Livros Técnicos e Científicos Editora Ltda. , 1990.

Segundo, ainda que o estilo adotado na formulação da 

Nacione.il
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política dispensasse a participação aberta dos interesses 
privados, é impossível negar que um certo número dos seus 
representantes tivessem acesso informal aos membros da equipe 
econômica (21) . Desta forma, na ausência do debate amplo e da 
negociação inclusiva, os dados sugerem ter vigido modalidades 
tradicionais de representação de interesses privilegiados (22) . 
Este fato assume maior relevância quando se tem presente que 
algumas lideranças da iniciativa privada insistentemente 
manifestaram o seu interesse em discutir abertamente com o 
Governo, inclusive mediante análise de resultados de pesquisas, a 
reformulação do modelo de desenvolvimento industrial (23) . 
Assinale-se, finalmente, que um tratamento semelhante foi 
reservado aos governos estaduais.

21 FSP, 20-02-90.
22 Observe-se que Fritsch apresenta acentuadas criticas ao 

t iming das medidas e à instituição de um espaço de 
representação de interesses setoriais específicos através dos 
GEPS, cerca de quarenta dias antes do anúncio das Diretrizes 
Gerais da Política Industrial e de Comércio Exterior. Fritsch, 
Winston, op. cit.

23 Gazeta Mercantil, 12-05-90; 13-06-90; 22-06-90.

Esta postuza foi mantida, sem alterações, durante o segundo 
momento desta primeira fase, quando foram apresentadas as 
"Diretrizes Gerais para a Política Industrial e de Comércio 
Exterior". Nesta ocasião, não obstante a EM No. 172, de 26 de 
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junho de 1990, previsse o debate das medidas adotadas (24), o 
conjunto de Portarias que acompanha as Diretrizes apenas institui 
um grande número <de Comissões compostas majoritariamente por 
agentes públicos . O mesmo ocorreu com a formulação do PACT e 
do PBQP e de todas as medidas complementares que os acompanhavam.

24 A EM No. 172 estabelecia que "... Seguindo-se à 
divulgação das Diretrizes, estaremos promovendo um amplo processo 
de discussão dentre do Governo e com entidades privadas ligadas 
à matéria para que em sessenta dias se possa formular e propor os 
instrumentos legais necessários à implementação da Politica 
Industrial e de Comércio Exterior do Governo."

25 Este ponto foi enfatizado por lideranças empresariais que 
se queixavam da sua posição minoritária em todas as comissões 
instituídas pelo governo para discutir a politica industrial.

Dado este padrão de interações, as principais questões 
colocadas pelos atores privados permaneciam sem resposta ou 
insatisfatoriamente respondidos, constituindo fatores de 
emperramento na implementação da politica industrial:

(a) uma politica cambial capaz, primeiro, de manter os atrativos 
do setor de exportações, garantindo a estabilidade dos mecanismos 
de proteção à produção nacional e, segundo, de evitar a evasão 
de divisas com impactos negativos sobre a politica interna de 
estabilização econômica;
(b) garantias de gradualismo na liberalização do comércio 
exterior, com abertura diferenciada por setores, condições iguais 
de competição com importados similares protegidos na origem, 
liberalização de ihsumos e de bens intermediários em lugar de 
bens de consumo e proteção anti-dumping;
(c) planejamento de longo prazo, com garantia de financiamento às 
iniciativas de modernização tecnológica, com coordenação das 
ações das agências de fomento e com as mudanças indispensáveis no 
sistema educacional.
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Neste ínterim, à medida que o Plano Collor I revelava-se 

insuficiente como instrumento de normalização da economia, a 
equipe econômica persistia com a estratégia de enfrentamento, 
brandindo a ameaça de importação de bens de consumo como recurso 
para punir as remarcações de preços.

3.2- A Segunda Fase: 0 Diálogo 
da Política iridustrial

como Recurso de Viabilização

Este período transcorre sob o impacto de dois distintos 
conjuntos de circunstâncias. Primeiro, com o resultado das 
eleições legislativas de novembro de 1990 e a consequente 
renovação do Congresso Nacional, o governo mantém a esperança de 
compor uma base mais sólida de sustentação parlamentar. Este 
fato, de certa maneira, orienta expectativas mudança de tom na 
condução da política, imprimindo uma ênfase mais política do que 
técnica ao processo de decisão (26). Em segundo lugar, o evidente 
insucesso do Plano Collor I como instrumento de estabilização 

26 A iniciativa de compor o Bloco Parlamentar de apoio ao 
Governo (PFL-PRN) soma-se à indicação de Jarbas Passarinho para 
Ministro da Justiça, com ca responsabilidade de atuar como 
coordenador político do Governo, de maneira a viabilizar a 
aprovação rápida, e em moldes satisfatórios, dos principais 
projetos do Executivo no Congresso, entre eles, aqueles afetos à 
política industrial, destacando-se o novo Código de Propriedade 
Industrial e as alterações na Lei de Informática, com a 
eliminação da reserva de mercado em 1992.
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econômica faz com que o Governo providencie um novo choque 
econômico, desta vez contrariando o discurso liberalizante 
através do recurso a mecanismos de controle de preços e salários. 
O empresariado reage adversamente, cobrando os sacrifícios 
impostos pelo choque econômico anterior, e reclamando do 
intervencionismo do Governo. Importantes lideranças empresariais 
negam credibilidade à equipe econômica. Quanto à politica 
industrial - que tivera importantes medidas incluídas no novo 
pacote (27) - consideram que não merece maior atenção, já que 
medidas cruciais à atividade econômica podem ser alteradas a 
qualquer momento, áo sabor dos imperativos de sobrevivência 
politica da equipe econômica.

27 A reforma tarifária determinou a evolução descrescente 
até 1994 das alíquotas de importação de 13.500 itens. A reforma 
financeira incluiu a criação dos Títulos de Desenvolvimento 
Econômico e estabeleceu a destinaçâo, a projetos industriais, de 
pelo menos 10% dos recursos captados pela rede bancária através 
do Fundo de Aplicações Financeiras (FAF).

28 Brasil:Um Projeto de Reconstrução Nacional, Presidência 
da República, Brasília, 1991.

Diante disto, a equipe econômica - em cujo projeto a 
politica industrial desempenhava um papel privilegiado, a par da 
estabilização econômica, do ajuste fiscal e da reforma do Estado 
(28) _ diSpõe-se a dialogar com os atores privados. Observa-se, a 
partir desse momento, a gradual adoção de uma postura de diálogo 
e de tentativas de composição entre o governo e o setor privado
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(29) . 0 PCI emerge; como resultado das negociações entre agentes 

burocráticos e membros da comunidade acadêmica, às guais foram 
incorporados setores empresáriais ligados a empresas nacionais e 
estrangeiras.

A providência, entretanto, parece ter-se revelado tardia, 
não logrando mobilizar os agentes econômicos privados em torno 
dos objetivos pretendidos pelo governo. Entre os empresários, as 
opiniões se dividiam, sempre em torno de interpretações 
negativas. Alguns tomavam o recente diálogo como um estratagema 
usado para contrariar as leituras hostis à política oficial, 
vista como incongruente, imediatista e desprovida de um projeto 
mais abrangente. Outros consideravam gue o PCI poderia vir a ser 
um bom programa, a ser implementado no futuro, quando a crise 
econômica estivesse resolvida e o governo se mostrasse mais 
confiável. Outros, finalmente, sustentavam que o programa nada 
mais significava que um ardil para conquistar o apoio do 
empresariado num momento de fragilidade política da equipe 
econômica. Enfim, eram generalizadas as percepções quanto ao 
fracasso da estabilização econômica, à baixa credibilidade do 
governo e às incéítezas sobre as intervenções na economia, 
acompanhadas de denúncias - ao Congresso Nacional e aos militares 
no governo - de sucateamento da indústria nacional.

2$ De acordo com Vellozo Lucas, desde novembro de 1990 
passou a prevalecer ho governo a concepção que enfatizava os ônus 
do isolamento e a necessidade de incorporar o setor privado como 
parceiro de decisões políticas. Entrevista em Vitória, 1/12/1992.
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3 .3- A Terceira Fase: Estilo "Soft" e Eleição de Prioridades

Com a instituição da gEC e o lançamento do PCI o governo 
havia dado por concluída a fase de formulação dos instrumentos da 
política econômica; devendo-se passar à sua concretização sob a 
forma de iniciativas objetivamente adotadas pelos agentes 
envolvidos: medidas de competitividade estrutural, dependentes 
das políticas governamentais; de competitividade setorial, 
resultantes de vantagens comparativas e de vocações desenvolvidas 
ou potenciais; e de competitividade empresarial, dependentes de 
capacitação tecnológica e gerencial do empresariado. A partir 
desse momento a CEC deveria centrar-se no debate das questões de 
competitividade estrutural - como a reforma fiscal e da educação, 
entre outros - através dos seus comitês temáticos, passando a 
funcionar como uma espécie de estado-maior da política industrial 
(30). De outro lado, frente aos desafios do processo de 
flexibilização dos: preços após o PC-II, a equipe econômica 
reinstitui as Câmaras Setoriais, compostas por representantes do 
empresariado e coordenadas pelo DAP, como mecanismo consultivo, 
destinado a apoiar a transição ao regime de preços livres.

30 Luiz Paulo Vellozo Lucas, op. cit.

A nova equipe econômica empenhou-se em mobilizar o 
empresariado, assegurando a subordinação de quaisquer decisões à 
cohstrução de consensos entre o governo e o setor privado;
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aumentou o número :de membros da CEC e instituiu a articulação 
desta Comissão core' o CNQP (31) . A CEC passou a ocupar-se da 
análise e debate da problemas macroeconômicos e estruturais, 
focalizando alguns temas, a fim de encaminhar propostas de ação 
governamental: comércio exterior, ciência e tecnologia, custo de 
capital, custo de trabalho assalariado, ecologia, relações 
capital-trabalho, papel e custo da empresa estatal, reforma 
tributária e fiscal e reforma educacional, com ênfase nestes dois 
últimos.

31 A CEC reunia 211 lideres empresariais dos principais 
setores produtivos de 17 estados brasileiros, representando 70% 
do produto industrial nacional. Esses 211 empresários eram 
divididos, inicialmente, em 15 Grupos Gerais, com 14 empresários 
cada. Os membros dos Grupos Gerais eram formalmente indicados. A 
CEC, em si mesma, er.i composta pelos coordenadores de cada um dos 
15 grupos e mais representantes do MEFP, Diretor do DIC, 
Presidentes do BNDES e do BACEN. Mais tarde, os Grupos Gerais 
foram substituídos por Grupos Temáticos, de participação menos 
formal, que reuniam-se para discutir suas agendas. A CEC 
realizava uma reunião trimestral contando com a presença do 
Presidente da República. Mais recentemente a CEC foi transformada 
em Conselho Empresarial de Competitividade, presidido pelo 
Presidente da República e tendo como Secretário-Geral o 
representante do MEFP. Entrevista com José Armando Tadei, 
Brasília, novembro de 1992.

Em adição às questões anteriormente colocadas, os atores 
privados passararu a reivindicar, como condições para 
modernização industrial, a redução dos impostos extra- 
alfandegários, a recuperação da infra-estrutura econômica por 
parte do Governo e políticas operacionais para as agências 
oficiais de crédito autorizadas a operar com as iniciativas de 
política industrial. A partir dos consensos estabelecidos com o
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empresariado, a nova equipe econômica estabeleceu as suas 
prioridades para a politica industrial: enquadramento do setor 
público e das estatais no PBQP, reforma fiscal e tributária, 
revisão da leqislação sobre o capital estranqeiro no Pais e 
formulação, pelos Ministérios da Educação e da Economia, de uma 
proposta de reforma do ensino. De outra parte, aparentemente 
convencida acerca dos obstáculos impostos ao investimento privado 
pelo contexto de inilação, recessão e restrições orçamentárias- 
a ser combatido mediante elevação das taxas de juros e de 
contenção dos salários - a equipe econômica elegeu concentrar 
seus esforços na negociação da dívida externa e nas políticas de 
estabilização econômica e de reforma fiscal e tributária, como 
pré-requisitos para a implementação das decisões já tomadas 
quanto à politica industrial. Entrementes, deveríam ser votados 
no Congresso os projetos do Executivo relacionados à política 
industrial, de maneira a que, ao final do processo, estivessem 
igualmente dadas as condições macroeconômicas e definidas as 
regras do jogo que garantissem a nova política industrial.

As Câmaras Setoriais, por sua vez, foram ampliadas e 
passaram a dedicar-se ao detalhamento das ações a serem 
desencadeadas como parte das estratégias setoriais de 
competitividade e dos obstáculos e problemas à sua 
implementação.
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4 - Uma Breve Caracterização das Câmaras Setoriais:

Desde o governo Sarney vinha se desenvolvendo a idéia de 
que o processo ae decisão e de implementação da política 
industrial deveria adotar o enfoque de "complexo industrial" 
devido, por um lado, à impossibilidade de compreender o 
comportamento setorial sem se considerar o conjunto de indústrias 
co-participantes de üma mesma cadeia produtiva; e, de outro lado, 
pela necessidade de promover o crescimento integrado e 
equilibrado de todos os setores das cadeias produtivas. Esta 
concepção já orientava a proposta de desenvolvimento dos 
Programas Setoriais Integrados (PSI’s), para cuja implementação 
foi proposto o mecanismo das Câmaras Setoriais, coordenadas pela 
SDI/MIC (32)• Paralelamente, a idéia das Câmaras Setoriais 
começou a ser explorada também pelo Ministério da Fazenda, como 
mecanismo de negociação de preços.

32 o Artigo 7o. do Decreto 96.056, de 19/5/88, estabelecia 
que o Presidente; dó CDI instituiría, na SDI, Câmaras Setoriais 
constituídas por representantes de órgãos governamentais e da 
iniciativa privada, com a finalidade de elaborar propostas de 
políticas e de PSI's. A Resolução No. 13, de 12/7/89 criava as 
Câmaras Setoriais com a finalidade de elaborar diagnóstico de 
competitividade setorial, identificar as causas das distorções 
existentes e indicar as estratégias para seu equacionamento. 
Secretaria Especial de Desenvolvimento Industrial, Legislação da 
Nova Política Industrial, Brasília, 1990. Observe-se, netretanto, 
que no início do funcionamento das Câmaras Setoriais no Governo 
Sarney prevalecia a idéia de produtos finais em lugar da lógica 
de "cadeia produtiva". Entrevista com Reginaldo Resende, 
Brasília, 2/12/1992.
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No início do governo Collor ambos os formatos foram 

descartados e substituídos pelos GEPS, que apresentavam grandes 
diferenças em relação às Câmaras Setoriais:

(a) não obedeciam à concepção de representativ idade dos 
participantes, não havendo participação caracterizada dos mesmos;
(b) não representava um fórum formal de negociação, ou seja, as 
suas propostas não assumiam o caráter de "acordos fechados", a 
serem consubstanciados em decisões do governo;
(c) dado (b), não havia qualquer compromisso de que o governo ou 
as partes se obrigassem com as soluções aventadas;
(d) não havia agenda, nem sequência de debates e negoaciações (33).

Assim sendo, os GEPS não constituíam nem uma instância de 
representação de interesses, nem um centro decisório da política 
industrial. Em vista disso, e como um subproduto das negociações 
da equipe econômica pela aprovação do PC-II no Congresso 
Nacional, o governo adota o mecanismo das Câmaras Setorias como 
fórum de resolução de conflitos quanto à política de preços(34).

33 Entrevista 'com Reginaldo Resende, Brasília, dezembro de 
1992.

34 A Lei No. 8.178, de 01/03/1991, estabeleceu, em seu 
artigo 23 a constituição de Câmaras Setoriais destinadas a 
analisar a estrutura de custos e preços em setores e cadeias 
produtivas específicas, para assessorar o Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento no monitoramento da flexibilização de 
preços.

Propostas em emenda do PT à MP 295, como órgãos permanentes 
de alinhamento de preços e salários - a partir do exame de custos 
dos produtos intermediários e finais de cada elo da cadeia 
produtiva - as Câmaras Setoriais constituíam um mecanismo que 
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supunha o comprometimento de todos os atores envolvidos com as 
decisões tomadas e a mútua fiscalização para o cumprimento de 
acordos autonomamerite celebrados. Entretanto, a equipe econômica 
mudou a redação inicial e, na forma finalmente aprovada na Lei 
8.178, de 01-03-1991, as Câmaras Setoriais assumiram as seguintes 
características: (a) trata-se de órgãos consultivos e 
transitórios de assessoramento ministerial, destinados a negociar 
a flexibilização de preços após o congelamento instituído pelo 
PC-II; (b) cabe ao governo a escolha dos setores envolvidos, a 
indicação dos membros das Câmaras Setorias, a sua convocação - ou 
não, e a ratificação - ou não - dos acordos pretendidos.

Inicialmente : foram definidas onze Câmaras Setoriais de 
Monitoramento, conforme uma avaliação dos setores de maior 
impacto sobre a inflação. A articulação das Câmaras Setoriais 
ficou sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de Economia e 
o Departamento de Abastecimento e Preços, aos quais competia, 
inclusive, a preparação dos subsídios técnicos destinados a 
orientar as negociações. A convocação dos participantes não 
ficava restrita às lideranças formais de associações de 
representação de interesses e sindicatos patronais da indústria e 
do comércio, adóitirido a indicação de empresários individuais, 
consoante o alvitre da equipe econômica. Quanto à representação 
dos trabalhadores, embora prevista pela Lei, as listas nominais 
de membros indicados nas Portarias No. 255, 267, 283,284 e 368, 
incluem apenas um único trabalhador, representante da Força
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Sindical na Câmara Setorial da indústria de papelaria, papel e 
papelão.

A partir de junho de 1991 as Câmaras Setoriais passaram a 
discutir e negociar a classificação de produtos e serviços 
conforme a politicci de preços estabelecida na Portaria No. 463, 
de 06/06/1991. As decisões se consubstanciavam em Cartas- 
Compromissos, conforme uma estratégia gue se propunha a associar 
a liberação dos preços a uma busca de redução dos custos e 
aumento da produtividade. As Cartas-Compromissos firmadas pelos 
respectivos setores e/ou empresas, continham como cláusulas 
essenciais:
(a) A criação de subcomitês setoriais para tratar do 
desenvolvimento, no âmbito dos setores/empresas, do Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade, do Programa de 
Competitividade Industrial e do Programa de Capacitação 
Tecnológica;
(b) Termos de Referência incluindo análises estratégicas e 
previsão de implantação de projetos que se enquadravam nos 
programas acima referidos;
(c) 0 desenvolvimento e a implantação de indicadores setoriais de 
qualidade, produtividade, competitividade e capacitação 
tecnológica;
(d) A definição de prazos para a conclusão das etapas programadas 
e de vigência das Cartas;
(e) Os critérios de avaliação de desempenho na execução das 
diversas etapas;
(f) As condições para a revisão, renovação, suspensão e rescisão 
das Cartas.

Mais tarde, ampliou-se o escopo das Câmaras Setoriais e a 
sua coordenação passou a ser dividida entre o DAP/SNE e o DIC/SNE
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(35) . Aos poucos, as Cartas-Compromissos passaram a ser 
substituídas por "Acordos Setoriais", cujos objetivos deslocaram- 
se das questões de preços e de curto prazo, e passaram a se 
orientar para as questões mais amplas de cada setor, de natureza 
estrutural, de médio e lonqo prazo.

35 A Portaria No. 762, de 09/08/1991, delegou à Secretaria 
Nacional de Economia a definição da competência e da abrangência 
das Câmaras Setoriais, assim como a designação dos membros 
componentes das mesnuis. Ver Secretaria Nacional de Economia/MEFP, 
"Câmaras Setoriais, Relatório de Situação", Brasília, outubro de 
1992.

Os Acordos . Setoriais são formulados a partir de 
diaqnósticos "ad-hoc" elaborados por entidades autônomas, 
acompanhados e anc.lisados pela Câmara Setorial respectiva. Em 
seguida é traçado um quadro das necessidades de cada setor e são 
identificadas as medidas a serem adotadas. Essas medidas são 
objeto de discussão e negociação no âmbito da Câmara Setorial, 
onde se acorda, também, a adoção de indicadores setoriais 
específicos para ó acompanhamento da sua implementação. Nesse 
caso, torna-se crucial o estabelecimento de um sistema de 
informações setoriais adequado à avaliação dos Acordos Setoriais.

Ao final de 1992 encontravam-se instaladas 29 Câmaras 
Setoriais, com 135 grupos específicos, tendo sido firmados cinco 
Acordos Setoriais. À Secretaria Nacional de Economia coordenava o 
processo de preparação, discussão e implementação das medidas 
setoriais. Um conjunto de agências governamentais participava, 
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através dos seus representantes, de todas as Câmaras Setoriais: 
Banco do Brasil, BNDES, Departamento de Abastecimento e Preços, 
Departamento de Comércio Exterior, Departamento de Indústria e 
Comércio, Financiadora de Estudos e Projetos, Instituto Nacional 
de Metrologia e Normalização, Ministério das Relações Exteriores, 
Secretaria de Ciência e Tecnologia, Secretaria Nacional de 
Economia, Secretaria da Receita Federal, Secretaria Nacional de 
Direito Econômico. As Secretarias Estaduais de Indústria e 
Comércio participavam de Câmaras específicas em seus estados de 
origem, de forma a articular os níveis setorial e regional.

5 - As Negociações ha Câmara Setorial da Indústria Automotiva

0 objetivo desta secção é, a partir do exame dos 
diferentes formatos assumidos pelo mecanismo da Câmara Setorial 
no caso concreto da Indústria Automotiva, desvendar e avaliar os 
processos de decisão e implementação da politica industrial no 
período de 1990 a 1992.

5.1 - Antecedentes; 0 Setor Automotivo e os GEPS
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Na última semana do governo Sarney, a indústria 
automobilística tentava acordar, na reunião da Câmara Setorial, 
um reajuste de 100?, através do qual tentava se proteger de 
eventuais surpresas com os planos econômicos do novo Governo. O 
acordo não chegou a bom termo e, diante de um reajuste de apenas 
36,17%, as montadoras cancelaram o aumento de 90% do IPC que 
haviam acordado còia o setor de autopeças e manifestaram a 
expectativas de compensar, no futuro, as perdas provocadas pela 
inflação.

Sob o impacto do PC-I, com a paralisação da produção, queda 
de vendas da ordem de 42,7% em relação a fevereiro e consequente 
encalhe dos estoques, e o licenciamento compulsório dos 
trabalhadores - a ANFAVEA recorre ao governo, solicitando medidas 
para reativar o setor automotivo: financiamento de carros novos 
em quarenta e oi ;.o meses, a juros baixos; suspensão do 
recolhimento do IPi e do ICMS e liberação dos fundos das 
concessionárias, retidos em cruzados novos no Banco Central. O 
Governo autoriza a retomada dos financiamentos para aquisição de 
carros novos, com expansão do prazo de quatro para trinta meses. 
De outro lado, a equipe econômica passa a estudar mecanismos de 
transferência de titularidade dos recursos dos fundos de reserva 
das administradoras de consórcios, retidos no Banco Central, para 
permitir às montadoras vender carros novos em cruzados novos.
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Neste momento, tendo sido desativadas as Câmaras Setoriais 
instituidas no governo Sarney, as relações entre o setor 
automotivo e o Executivo exibem algumas características 
significativas: primeiro, não se negocia com o conjunto dos 
representantes do setor, mas apenas com representantes de 
segmentos isolados da cadeia produtiva; segundo, as medidas 
acenadas pela equipe econômica não são decididas com o acordo de 
todas as partes, inclusive aquelas que envolvem a participação de 
agentes extra-setoriais; terceiro, os representantes da classe 
trabalhadora não são incorporados ao processo de decisão; quarto, 
o encaminhamento de demandas tem lugar ao nível de Secretarias do 
Ministério da Económia, Fazenda e Planejamento.

Aparentemente em virtude destas características, os 
diversos atores privados começam a se manifestar isoladamente. O 
SINDIPECAS conclama os trabalhadores a apoiarem os empresários 
nos seus reclamos: (a)liberação imediata dos recursos bloqueados 
no Banco Central; (b)liberação de empréstimos para capital de 
giro a juros constitucionais de 12% ao ano; (c) adiamento e 
parcelamento dos pagamentos de todos os tributos enquanto durar o 
impacto do Plano Collor.

Cerca de um mês após a posse do novo governo ocorre a 
primeira reunião do GEPS, à qual comparecem os representantes do 
SINDIPECAS e da ANFAVÉA. Esta última apresenta uma pauta de 
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reivindicações: (a) aumento do prazo de recolhimento do IPI de 15 
dias para entre 30 e 60 dias; (b) agilização dos estudos da 
Receita Federal e do Banco Central para transferência de 
titularidade dos cruzados novos retidos, no caso dos consórcios; 
(c)criação, pelo Banco Central, de linha de financiamento para 
amparar o crédito direto ao consumidor, com prazo de até 30 
meses; (d) permissão para abertura de novos grupos de consórcio 
com prazos mais' elásticos; (e) retorno das linhas de 
financiamento à exportação pelo FINEX ou pelo BEFIEX. Os agentes 
governamentais se dispõem a negociar as medidas (a) e (b) em 
troca do compromisso formal da indústria de não realizar 
demissões em massa,

Como resultado das negociações, o MEFP expede Portaria 
autorizando a utilização dos cruzados bloqueados para pagamento 
dos veículos de consórcios sorteados antes do Plano Collor, no 
prazo de 90 dias, através da transferência de titularidade dos 
saldos dos grupos consorciados aos revendedores ou fabricantes. 
Os revendedores seriam autorizados a pagar os fabricantes com os 
cruzados recebidos., mas os fabricantes não estariam obrigados a 
aceitá-los. Como medida de compensação a estes últimos, foi 
prorrogado o prazo de pagamento do IPI de março por 30 dias. A 
expansão do prazo de financiamento de carros novos para 30 meses 
e de carros usados para 18 meses foi autorizada, mas a efetivação 
da medida ficou na dependência de emissão de Circular pelo Banco 
Central e na expectativa dos bancos e financeiras conseguirem 
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esticar ôs prazos de captação de recursos. De outra parte, os 
presidentes da FIESP, da ANFAVEA e da FENABRAVE recorreram ao 
governador de São Paulo, que comprometeu-se a prorrogar o prazo 
de recolhimento do‘ ICMS e a reduzir o acréscimo de 10% do ICMS 
que as montadoras pagam pela venda de veiculos às 
concessionárias.

Ao final de abril montadoras e concessionárias já tinham 
conseguido desovar grande parte dos seus estoques de veiculos 
através de promoções e negociações, embora a transferência de 
titularidade não tivesse funcionado devido a delongas na 
definição das regras. As concessionárias começam a pressionar as 
montadoras pela reformulação do mix de produção, de maneira a ser 
produzida uma maior quantidade de veiculos de modelos mais 
baratos, em resposta a mudanças no perfil do consumidor. Ao mesmo 
tempo, o Departamento de Comércio Exterior do MEFP começa a 
acumular pedidos de liberação de guias de importação de 
automóveis. Finalmente, a Secretaria de Ciência e Tecnologia 
anuncia que, juntamente com o INMETRO, vai iniciai’ o estudo e o 
debate de normas para melhorar a eficiência e reduzir os custos 
de produção do carro nacional, acenando com a redução do IPI para 
estimular os investimentos em competitividade e qualidade no 
setor automobilístico. Entretanto, falta consenso, no interior da 
equipe econômica, quanto às medidas a serem adotadas. Enquanto 
assessores do MEFP recomendam cautela para evitar o sucateamento 
da indústria, a Ministra da Economia ameaça usar a liberação das
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importações de veículos para forçar a indústria a reduzir custos
e a investir em tecnologia.

Em meio a acentuado conflito, envolvendo montadoras, 
autopeças e revendas, onde as primeiras são acusadas de gerar 
crise de demissões para obter aumentos que não repassam aos 
demais elos da cadeia produtiva, os empresários do setor 
automobilístico se queixam da ausência de canais de negociação 
com o Governo. Na realidade, o motivo das reclamações consistia 
na falta de definições precisas da política industrial do novo 
Governo. De fato, após uma segunda reunião do GEPS, o Diretor do 
Departamento de Indústria e Comércio se limitava a enunciar 
linhas gerais: a única prioridade seria o setor de tecnologia de 
ponta, sem incentivos nem benefícios, contando apenas com uma 
política tarifária; seria desnecessário regulamentar os GEPS; a 
qualidade dos produtos industriais seria avaliada pelo MEFP com o 
auxílio do Ministério da Justiça - através do INPI e do INMETRO- 
e da SCT e teria como norma o ISO-9000, que enuncia as normas de 
gestão de qualidade da Comunidade Econômica Européia. Assim, 
ficava claro que havia apenas idéias gerais, sem qualquer 
princípio de operacijnalização para a política industrial.

No início de maio desencadeou-se o primeiro lance de 
efetivo enfrentamento entre o governo e a indústria 
automobilística. Irritado com a prática de ágio na 
comercialização de veículos e com as ameaças de demissão em 
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massa, o presidente Collor cobrou da equipe econômica as medidas 
de abertura às importações de veiculos, bem como propostas para 
estimular a instalação de novas montadoras no pais.

Nesta ocasião surge a primeira proposta, apresentada pela 
CNI, de criação de um grupo setorial para solucionar a crise do 
mercado automobilístico. De acordo com o sugerido pelo Senador 
Albano Franco, seria constituído um grupo, integrado por 
empresários do setor, trabalhadores e Governo, ficando a CNI 
encarregada das negociações entre as partes.

Já nesse momento manifestam-se preferências divergentes 
entre os agentes governamentais. O BNDES anunciava a sua 
disposição de financiar associações de brasileiros com montadoras 
e indústrias de autopeças estrangeiras e assinalava que, para a 
política industrial começar a funcionar, seria necessário que o 
DECEX iniciasse imediatamente a reformulação das tarifas de 
importação. Entretanto, o DIC, ao qual havia sido atribuída a 
formulação da política industrial, tinha uma posição diferente: a 
liberação da importação de veículos acabados só seria efetivada 
se a indústria não respondesse aos esforços do governo de 
negociar os preços de toda a cadeia produtiva - já que a política 
a ser adotada privilegiava a redução das alíquotas de importação 
de equipamentos destinados à modernização das montadoras. Além 
disso, sustentava qué a reforma das tarifas de importação deveria 
ficar na dependência, da negociação de um acordo para a dívida 
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externa, resumindo-se a atividade do MEFP à eliminação das 
barreiras não alfandegárias, o Anexo C da CACEX, o exame de 
similaridade pelo INPI e os obstáculos burocráticos.

Diante disto, os empresários voltam a reivindicar a 
instituição de um fórum de debates para a política industrial e a 
condicionar a sua adesão a esta última à concessão de incentivos 
fiscais. Os Estados comparecem ao debate, pela primeira vez, com 
o Rio de Janeiro e o Rio Grande do Sul manifestando seu interesse 
em abrigar as novas montadoras a serem atraídas para o pais.

O governo começa por eliminar uma lista de mais de 
trezentos produtos, de importação proibida, entre eles os carros 
de passeio, e as montadoras reagem ameaçando importar carros de 
suas matrizes, valendo-se redes de concessionárias autorizadas. 0 
MEFP responde anunciando disposição de expedir Portaria 
proibindo as montadoras de importar por temer sangria de divisas 
e redução da produção interna de veículos.

Neste momento, as duas grandes questões são a crise 
intrasetorial de preços com impacto no mercado consumidor e a 
demanda por mudança do mix de produção de maneira a privilegiar 
os modelos populares. Se as duas primeiras reuniões do GEPS (10- 
04 e 26-04) tinham se destinado a solucionar o impacto do PC-1 
sobre o setor automobilístico e discutir linhas gerais da 
política industrial, em junho foi anunciada a terceira reunião, 
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para discutir a flexibilização dos preços no setor automotivo, 
com a participação da ANFAVEA, SINDIPECAS, FENABRAVE e outras 
entidades da cadeia produtiva. De fato, a indústria reivindicava 
o descongelamento dos preços dos veículos, reclamava dos aumentos 
salariais dos metalúrgicos e acenava com a possibilidade de 
demissões. A ANFAVEA se queixava da MP 193, que proibia o repasse 
de aumentos salariais acima dos indices governamentais aos 
custos dos bens produzidos.

Embora a reunião do GEPS tenha coincidido com o período de 
lançamento da PICE (27 de junho), Wolfgang Sauer manifestou 
ácidas críticas por a indústria não ter sido consultada para a 
formulação das medidas. Entretanto, em reunião do presidente da 
ANFAVEA com João Maia, ficou decidido o fim do controle de preços 
de ônibus, automóveis e caminhões.

Logo em seguida o governo anuncia nova reunião do GEPS, 
incluindo a indústria automobilística, para discutir a 
liberalização das importações, o acordo Brasil-Argentina relativo 
às montadoras e a 1iberdade de preços. Chegou-se à conclusão que, 
para que a liberdade de preços funcionasse como fator de 
competitividade, seria necessário revogar a Lei Ferrari (Lei 
6.729), que disciplinava a atuação das revendedoras, estabelecia 
convenções de marcas e de categoria econômica (36), estabelecia o

36 Pelas quais é proibida, entre outras coisas, a concessão 
de descontos de vendas de veículos abaixo das tabelas oficiais 
das montadoras.
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índice de fidelidade entre montadoras, autopeças e revendas 
autoprizadas e subordinava a instalação de novas empresas de 
revenda à autorização da concessionária atuante na área. De outro 
lado, começou a ser discutida a exclusividade na importação de 
veículos, reivindicada pelas montadoras, em oposição às 
reivindicações das importadoras, representadas na ABEIVA.

Sinalizando nova frente de conflitos, o MEFP anuncia que 
pretende adotar, como novas medidas de política industrial, a 
permissão para imediata instalação de novas montadoras no Pais, e 
a regulamentação da importação de veículos totalmente desmontados 
(CKD) e com chassi, lataria e componentes (SKD). Nesta ocasião, 
ao invés de ter como interlocutor o MEFP ou quaisquer das suas 
Secretarias, a indústria automotiva dialoga com o Secretário 
Geral da Presidência da República, Marcos Coimbra.

Em setembro désencadeia-se novo confronto tendo, de um 
lado, montadoras e autopeças se enfrentando devido a aumento de 
preços e ameaçando-se com importação de componentes; de outro 
lado, montadoras e concessionárias, envolvendo o índice de 
fidelidade, pelo qual as concessionárias são obrigadas a comprar 
75% das peças de montadoras com as quais tem contrato de 
exclusividade, e que representaria cerca de 50% do faturamento 
das montadoras. De outra parte, finalmente, o governo procura 
eliminar a exclusividade de área, sob forte reação da FENABRAVE.

0 conflito opunha, no interior do governo, a Secretaria
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Nacional de Direito' Econômico do Ministério da Justiça, que 
desejava desregulamentar por completo o setor automobilístico, e 
a Comissão de Desrequlamentação, que aparentava disposição para 
concessões. Não fica claro qual foi o fórum de negociação no 
Executivo, mas o centro decisório situava-se no Congresso 
Nacional.

0 projeto alterando a Lei Ferrari foi aprovado, eliminando, 
entre outras coisas, a obrigatoriedade do índice de fidelidade, o 
qual passa a ser estabelecido por acordo entre montadoras e 
concessionárias. Observe-se que não fica estabelecido com clareza 
o locus de negociação desses acordos. Assinale--se, ainda, o 
importante papel do Congresso Nacional arbitrando conflitos não 
apenas entre os interesses privados, como também entre os agentes 
burocráticos. E1 necessário, entretanto, ter claro que a decisão 
no Congresso, quando baseada em decisões de plenário - e não em 
acordos negociados - não soluciona o conflito, já que a parte 
perdedora passa a buscar outras vias para ter os seus interesses 
contemplados (37) .

37 De fato, assim que o Congresso aprovou o projeto, a 
FENABRAVE começou a insistir na instalação de novas montadoras no 
Brasil.

No final do ano de 1990 iniciou-se nova rodada de disputas, 
envolvendo preços, entre o governo e a indústria automobilística. 
Esta última sustentava que as medidas adotadas na área da 
"eletrônica embarcada" mantinham o protecionismo e impediam os 
veículos brasileiros de atingir padrões internacionais de 
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competitividade; e anunciava que não apenas descartava - por ser 
pouco lucrativa - a alteração do mix de produção para aumentar a 
proporção de carros populares, como também estava na expectativa 
de forçar o governo a reduzir a carga tributária em 1991, quando 
os estoques crescessem, as vendas diminuissem e a produção se 
paralisasse.

Por esta época foi lançado o PBQP, e instituída uma 
Comissão para acompanhar a implementação do programa, ácidamente 
criticada pelos empresários por reservar-lhes uma representação 
proporcionalmente minoritária em relação aos agentes 
burocráticos, e por não lhes reconhecer o direito a suplentes. Os 
empresários passam;, então, a insistir na necessidade de serem 
criados novos espaços de representação de interesses e de 
negociação das decisões. Inicialmente, reivindicam a reativação 
das Câmaras Setoriais para a discussão dos preços na cadeia 
produtivas e da léi anticartel e para exame do próprio PBQB, 
considerado excessivamente intervencionista em muitos pontos.

Diante do fracasso das medidas do PC-I, o governo recorre à 
proposta do entendimento nacional, a ser conduzido pelo Ministro 
Jarbas Passarinho, k ANFAVEA nega-se a admitir as propostas de 
prefixação de preços e salários contidas no projeto enviado ao 
governo por dirigentes empresariais e trabalhadores. Por outro 
lado, condiciona sua participação à transferência do controle das 
negociações para o Congresso Nacional, devendo o governo 
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comparecer em condições idênticas às de qualquer outro ator, 
através de suas lideranças parlamentares. Trata-se, claramente, 
de uma tentativa da indústria automobilística de transferir o 
centro decisório para o Congresso, onde certamente poderia ter 
seus interesses defendidos através de seus representantes e de 
seu lobby, ao contrário do que poderia ocorrer se o Executivo 
reservasse para si o controle do processo.

Ao mesmo tempõ, as montadorâs procuram se defender da 
inflação através da inflexibilidade e impõem, tanto ao setor de 
autopeças quanto às revendedoras, preços e prazos desfavoráveis. 
A Autolatina pratica aumentos considerados abusivos pelo governo, 
o qual, com o apoio dos segmentos de autopeças e de revendas, 
reage ameaçando denunciar a empresa por abuso de poder econômico 
e reduzir drasticamente as aliquotas de importação. O conflito, 
entretanto, não se circunscrevia ao setor produtivo. Apesar dos 
esforços envidados pelo Secretário de Politica Econômica, Antônio 
Kandir, e pelo Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, que já 
tinham aceito o acordo proposto pelas lideranças empresariais 
para õ entendimento nacional, a Ministra da Economia rejeita 
todas as propostas, inclusive a prefixação de preços e salários.

0 ano de 1991 se inicia com reivindicações, generalizadas 
por toda a cadeia czutomotiva, pela redução do IPI como medida 
para viabilizar o mercado de automóveis. De outro lado, à exceção 
das montadoras, os diversos elos da cadeia produtiva começam 



54
negociações diretas entre si buscando garantir o mercado.

Diante de novos aumentos dos preços dos veículos, o governo 
anuncia disposição de adotar, unilateralmente, uma série de 
medidas:
(a) acelerar a redução do Imposto de Importação sobre veículos, 
impondo-lhe um ritmo mais rápido do que o dos outros setores 
industriais, passando de 85% para 60% imediatamente; (b) 
agilizar a autorização para importações SKD e CKD, com alíquota 
provavelmente em torno de 50%; (c) reduzir as alíquotas de 
importação de autopeças, máquinas e equipamentos; (d)aumentar de 
5 para 30 dias o prazo de liberação das guias BEFIEX dentro do 
qual as montadoras podem retirar suas importações dos portos sem 
pagar impostos (38).

38 As importações podem ser retiradas dos portos sem 
impostos em cinco dias. Ao expandir o prazo de liberação das 
guias para trinta dias, o governo imporia às montadoras um atraso 
de vinte e cinco dias, nos quais elas teriam prejuízos com as 
despesas de armazenagem dos produtos nos portos, arcariam com 
juros financeiros ; sobre estas despesas e atrasariam a sua 
produção industrial. Por estes motivos, os técnicos da equipe 
econômica consideravam que apenas esta medida seria o bastante 
para obrigar as montadoras a rever as suas posições quanto aos 
reajustes praticadds

Entretanto, faltava consenso entre os próprios agentes 
governamentais quanto ao ritmo da redução de alíquotas e quanto à 
importação de veículos não-acabados. Especialmente o DIC temia 
que as montadoras se transformassem em importadoras de kits e 
receava que a indústria de autopeças fosse totalmente sucateada.
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Em resposta às ameaças do governo, a Autolatina começa a 
demitir empregados, anunciando a intenção de cortar 20% dos seus 
quadros. O conflito envolvendo preços e demissões de 
trabalhadores se arrasta até o final de janeiro de 1991, quando é 
anunciado o Plano Collor II (PC-II), que congela preços e 
salários e impõe um "tarifaço", incluindo aumentos do PIS 
incidindo sobre os preços dos veiculos. A uma nova onda de 
demissões na indústria automobilística, o MEFP responde com uma 
Portaria impondo o tábelamento dos preços dos veiculos para além 
do fim do congelamento instituído pelo PC-II. As montadoras 
reagem afirmando qúe o congelamento e o tabelamento não apenas 
inviabilizam os investimentos esperados no âmbito do PCI, como 
também antecipam que a medida irá desestimular c interesse de 
novos investimentos estrangeiros.

O conflito atinge tais proporções que instituem-se canais 
paralelos de negociação. O Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, toma a iniciativa de negociar com a CNI e com a FIESP 
para evitar demissões. Começa a articular um acordo com a 
Autolatina, encaminhando demandas de redução do IPI, reabertura 
dos consórcios e expansão dos prazos de financiamento, em troca 
da contenção das dispensas de trabalhadores - mas é desautorizado 
pelo MEFP, que restringe as negociações às lideranças partidárias 
no Congresso. A ANFAVEA, por sua vez, recorre ao Secretário Geral 
da Presidência da República, Marcos Coimbra, e aciona deputados e 
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senadores no Congresso, em busca de soluções negociadas.

Deste impasse aparentemente resulta uma solução de 
emergência para a crise: tendo o DAP como interlocutor, a 
FENABRAVE e a ANFAVEA fazem com o MEFP um acordo de preços 
máximos acompanhado de estratégias para desovai' estoques de 
veículos; em troca, a ANFAVEA se dispõe a mudar o mix de produção 
de maneira a oferecer 70% de carros populares, em lugar dos 
atuais 50%; o governo, por sua vez, admite discutir a redução do 
IPI no âmbito das medidas de implementação do PCI. De outro lado, 
como parte do acordo para aprovação do PC-II no Congresso, o MEFP 
incorpora parcialmente a proposta do PT de instituição das 
Câmaras Setoriais para negociação de custos, lucros e salários.

Os dados aqui examinados permitem identificar um cenário de 
intenso enfrentamento entre a equipe econômica e a indústria 
automobilística durante o primeiro ano do governo Collor. Trata- 
se, na verdade, de relações que obedecem a uma lógica de 
competição política na resolução de questões econômicas, na qual 
"ganha" o ator dotado de maiores recursos de poder. As vitórias 
obtidas, entretanto, não se concretizam. As decisões adotadas 
fracassam, em grande parte, devido à insuficiência e inadequação 
dos canais existentes para a resolução dos conflitos. De fato, em 
virtude da lógica que presidia as relações entre o governo e a 
indústria, os GEPS não chegaram propiciar nem a solução das 
antigas questões, como preços e emprego, nem o encaminhamento de 
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três novas e importantes questões afetas à política industrial: a 
abertura às importações, a desregulamentação e a redução da 
carga tributária do setor automotivo. Além disso, não foram 
definidos com clareza os centros de decisão, não se logrou a 
acomodação política dos interesses em disputa, nem se estabeleceu 
um formato institucional capaz de permitir, de maneira 
satisfatória, a representação de interesses e a comunicação entre 
os atores envolvidos, os ajustes entre os parceiros do jogo e o 
livre fluxo da decisão.

5.2 - A Câmara Setorial como Mecanismo de Negociação do Conflito

Instituída a partir do PC-II, a Câmara Setorial de 
Monitoramento da Indústria Automobilística envolvia a 
participação de representantes das montadoras, autopeças e 
revendas, além de trabalhadores (39). Embora a equipe econômica 
viesse manifestando alguma flexibilidade - com a disposição de 

39 Observe-se, entretanto, que as montadoras eram 
representadas pelo.Vice-Presidente da General Motors e não pelo 
Presidente da ANFÀVEA. Por outra parte, foram incorporados 
representantes de < trabalhadores, que decidiram abandonar as 
negociações logo na primeira reunião, ao constatar que as 
discussões se. resumiríam a reajustes de preços e não envolveríam 
- como pretendiam -- questões estruturais como lucros, impostos, 
custos e salários.
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reduzir o IPI sobre veículos de passeio, escalonando-o conforme 
categorias; com o anuncio da redução do IPI dos veículos de 1.600 
cilindradas; com o reconhecimento da necessidade de discutir o 
PCI com os governos estaduais; e com a proposição de mudanças na 
legislação dos consórcios, de maneira a desvincular a carta de 
crédito das marcas, modelos e concessionárias - as negociações na 
Câmara Setorial não evoluíam.

Os motivos deste emperramento eram, aparentemente, os 
seguintes: (a) o , dissenso, na equipe econômica, quanto aos 
objetivos das Câmaras Setoriais. Esta se dividia, por um lado, 

■ j'-
entre o Secretários Antônio Kandir e Edgar Pereira, que tinham 
como prioridades a viabilização do PCI e a retomada do 
crescimento econômico, e, por outro lado, a Ministra da Economia, 
que restringia a sua atividade aos debates em torno da 
flexibilização dos preços. (b) a insistência do governo na 
utilização de mecanismos de prefixação de preços e de prazos 
prefixados para reajustes, num contexto de reduzida 
credibilidade da política econômica; (c) as dificuldades impostas 
por trabalhadores ,à barganha de salários; (d) a ausência de 
mecanismos concretos de sanção - como concessão de créditos e 
incentivos e/ou cortes de créditos e de compras governamentais- 
para garantir suas decisões.

A mudança da equipe econômica impõe um conjunto de 
alterações na estrutura das Câmaras Setoriais. Em primeiro lugar, 
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deixam de ser mecanismos transitórios e transformam-se em fóruns 
permanentes de negociação, destinados a substituir os GEPS, sob a 
coordenação da Secretaria Nacional de Economia. Em segundo lugar, 
o escopo das suas discussões estende-se, por definição, da 
politica de preços à política setorial de desenvolvimento 
industrial. Em terceiro lugar, passam a ser membros efetivos, no 
caso da indústria automotiva, os representantes da ANFAVEA, 
FENABRAVE, SINDIPECAS, CGT e Sindicatos dos Metalúrgicos de São 
Bernardo e de Betim, Em quarto lugar, admite-se a participação 
eventual de representantes de outras associações de representação 
de interesses envolvidos na cadeia produtiva e no processo de 
comercialização, beir como de agências governamentais às quais 
digam respeito medidas incluídas na pauta de negociações.

A nova equipe econômica elege a indústria automotiva como o 
carro-chefe de uma politica de combate à recessão, considerando-a 
privilegiada em seu papel de grande geradora de empregos. Como 
primeira medida em relação ao setor, adota-se uma redução linear 
de 10% do IPI, durante um mês, em troca do compromisso de aumento 
da produção. Em seguida, institui-se uma nova sistemática de 
acompanhamento de preços para toda a economia: (a) preços 
controlados, administrados pelo Governo, com reajustes 
determinados mediante Portaria Ministerial; (b) preços 
monitorados, reajustados trimestralmente por acordos nas Câmaras 
Setoriais e submetidos ao DAP, ao qual caberia autorizar e 
fiscalizar os reajusr.es pretendidos; (c) preços livres. A decisão 

reajusr.es
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quanto aos bens incluídos em cada uma destas categorias caberia 
a cada Câmara Setorial.

A pauta da primeira reunião da Câmara Setorial da Indústria 
Automotiva compreendia: o estabelecimento de regras para 
definição dos reajustes de preços, tendo sido a ANFAVEA 
previamente encarregada de preparar documento com a situação dos 
preços no setor, a partir de contatos com os fornecedores; a 
reclassificação dos produtos controlados, monitorados e de preço 
livre; a análise de uma estratégia para a liberação total dos 
preços; e a definição de Grupos de Trabalho para analisar as 
seguintes questões: ■ (a) regulamentação das importações de carros 

. ie autopeças; (b)liberação de consórcios; (c) medidas de controle 
ambiental e poluição; (d)aperfeiçoamento dos financiamentos de 
tratores e caminhões via FINAME; (e) avaliação da incidência do 
IPI sobre automóveis.

Após esta primeira reunião, na qual decidiu-se que apenas 
os automóveis de passeio e utilitários permaneceríam com preços 
controlados, realizou-se uma outra, em julho, na qual decidiu-se 
que apenas os automóveis populares ficariam com os preços 
controlados, passando os modelos de luxo a ter seus preços 
monitorados. Decidiu-se, ainda, prorrogar por 60 dias a redução 
de 10% do IPI, seiil repasse desta redução ao preço final. A 
ANFAVEA apontou ás causas do atraso tecnológico no setor: 
elevada carga tributária, defasagem cambial e descaso com 
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educação e com pesquisa. Sugeriu que, como medida de estimulo à 
competitividade, o IPI deveria ser reduzido e/ou fixado conforme 
o consumo de combustível e não conforme a potência do motor. Esta 
proposta, apresentada pelo Grupo de Trabalho encarregado de 
estudar a incidência do IPI sobre os veículos, não contava com o 
acordo da FENABRAVE e do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo, que preferiam a redução do IPI para os modelos 
destinados às faixas de consumidores de menor poder aquisitivo, 
com repasse ao prêçò final. Não se chegou a consenso quanto às 
tarifas de importação, já que o governo parecia inclinar-se pela 
liberação total, enquanto que as montadoras aceitavam apenas a 
abertura gradual, dê maneira a usar a importação para socorrer o 
mercado em casos de deficiência de produção interna.

Apesar dos reajustes aos preços dos veículos, de 6,5% a 
9,5% concedidos fem junho e 9% lineares concedidos em julho, uma 
crise de preços começava a se desenvolver devido à dificuldade de 
recuperação dos preços dos fabricantes de autopeças, os quais 
vinham sendo, desde junho, negociados livremente com as 
montadoras e monitorados no varejo. A ANFAVEA negava haver 
desentendimento com as autopeças, mas o SINDIPECAS sustentava que 
as empresas não estavam recebendo repasses suficientes, nem em 
prazo hábil, e reivindicava um reajuste médio de 18%. Ao negar um 
pedido da ANFAVEA de reajuste entre 16% e 22% dos veículos 
monitorados, o governo é advertido de que a situação das 
autopeças poderiá se tornar difícil, já que o preço do aço fôra 
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majorado em 47% desde junho e o aumento deveria permitir às 
montadoras ressarcir aquele segmento. A General Motors anuncia, 
então, a decisão de importar componentes para obrigar as autpeças 
a negociar preços è a buscar competitividade no mercado interno. 
Diante disto, é concede um reajuste linear de 12% a todos os 
tipos de veiculos e autopeças e fica estabelecido que nenhum 
reajuste deverá ser praticado antes de um intervalo de um mês.

Em setembro o MEFP decide reduzir definitivamente 10% do 
IPI que incidem sobre os bens produzidos pelo setor, 
automobilístico (40), como também decide liberar os preços de 
todos os automóveis, autopeças e pneus, permanecendo monitorados 
apenas tratores e colhetadeiras, a pedido do Ministério da 
Agricultura (41). A medida aparentemente foi tomada com os 
objetivos de acabar com o ágio e a correspondente sonegação 
fiscal e de evitar que o governo tivesse que administrar os 
preços dos modelos de 1992, que viriam acompanhados de diversas 
inovações tecnológicas. A decisão, entretanto, acompanhou-se de 
algumas precauções: um acordo informal com as montadoras, pelo 
qual seriam evitados reajustes combinados nos mesmos percentuais 
entre as montadoras, reajustes em periodos inferiores e um mês e 
repasses de eventuais defasagens de preço de uma só vez. Além 
disto, através de Portaria, determinou-se que as montadoras se 
limitassem a sugerir um valor máximo às concessionárias, deixando 

40 Decreto No. 207, de 06/^9/91
41 Portaria MEFP No. 861, de 06/09/91
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a cada uma delas a elaboração das suas tabelas de preços, 
conforme os seus custos e o mercado. Finalmente, o governo 
anunciou a intenção de reduzir o Imposto de Importação para 55% 
ainda em 1991, passando a 50% em 1992.

Contudo, o acordo informalmente celebrado não foi honrado. 
A partir deste momento ocorre uma explosão de reajustes dos 
preços dos veículos, ora atribuídos às inovações tecnológicas, 
como a injeção eletrônica e os conversores catalíticos, ora 
imputados aos reajustes salariais dos trabalhadores. Ao conflito 
montadoras versus autopeças, em torno de preços e prazos de 
pagamento, acrescenta-se o conflito revendas versus fornecedoras, 
devido aos elevados preços que provocam a retração do mercado. 
Sob o argumento de queda da produção, e portanto, da arrecadação, 
o MEFP volta atrás e retira a redução concedida de 10% da 
alíquota do IPI. As montadoras anunciam que vão repassar ao 
produto final o percentual do IPI que volta a ser cobrado. O 
governo respondí;, antecipando o pedido do DAP à ANFAVEA de 
informações sobre os reajustes de carros novos desde a liberação 
dos preços.

Sem que seja mobilizada a Câmara Setorial da Indústria 
Automotiva, a equipe, econômica começa a negociar com montadoras e 
importadoras de veículos uma proposta de redução das alíquotas do 
Imposto de Importação e de contingenciamento da exportações. O 
DIC mantém sua posição de defesa do gradualismo na exposição da 
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indústria automotiva à concorrência externa, a partir da idéia de 
que é necessário preservar a indústria devido ao seu poder 
dinâmico sobre a economia. Propõe, então, que para cada duas 
unidades exportadas as montadoras possam importar uma unidade de 
suas matrizes nc exterior, com uma aliquota de importação menor 
do que aquela praticada para as importadoras de marcas não 
existentes no pais. A medida seria destinada a conceder um 
estímulo às montadoras para ampliarem o prazo de reajuste dos 
carros nacionais.

A Receita Federal rejeita a proposta, aliando-se às 
importadoras. A discussão evolui, sendo a proposta apresentada 
como um estimule? à modernização tecnológica e um incentivo às 
exportações, nos moldes do antigo BEFIEX: haveria uma redução de 
2/3 do Imposto de Importação dos equipamentos e componentes e de 
1/3 dos veículos prontos sobre o total das exportações de 
veículos pelas montadoras brasileiras, e o governo concedería uma 
prazo maior que os atuais doze meses para o fechamento do balanço 
de comércio externo das montadoras, exceto na importação dos 
veículos prontos. O segmento de autopeças posiciona-se contra, 
alinhando-se com as importadoras e a Receita Federal.

Finalmente, também o DAP discorda da proposta e passa a 
defender a redução linear do Imposto de Importação de 60% para 
25% em janeiro de 1992. A Secretaria Nacional de Economia 
aparentemente apoiava a proposta do DIC, mas a decisão final
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deveria caber ao Presidente da República.

Foi neste contexto de acentuada crise - envolvendo os elos 
mais importantes da cadeia produtiva da indústria 
automobilística, por um lado, e por outro lado, provocando 
disputas entre as preferências dos agentes burocráticos - que 
emergiu a idéia de mobilizar efetivamente a Câmara Setorial da 
Indústria Automotiva como fórum de negociação, planejamento e 
decisão quanto ao futuro da indústria automobilística brasileira. 
Um papel central neste processo de mudança do foco do debate, do 
curto para o médio, e o longo prazo, foi desempenhado pelo lider 
sindical Vicente Páulo da Silva (42). Representantes do governo, 
montadoras, autopeças, concessionárias, administradoras de 
consórcios, importadoras de veiculos e trabalhadores (43) 
reuniram-se sob a coordenação do DIC/SNE e decidiram contratar 
consultores especializados para estabelecer uma metodologia de 
trabalho para a Câmara Setorial da Indústria Automotiva.

42 Apoiado pêlo deputado Plínio de Arruda Sampaio, 
Vicentinho, retornando de viagem a Detroit, propôs ao governo uma, 
completa reestruturação do setor automobilístico brasileiro, a 
exemplo do que ocorrera no México e na Argentina, com ênfase nas 
negociações com a indústria nacional, representada pelo 
SINDIPECAS, em lugar das montadoras. Entrevista com José Armando 
Tadei, Brasilia, novembro de 1992.

43 Com representantes da CUT, CGT, Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema e de Betim.

Decidiu-se, então, realizar o Seminário da Câmara Setorial 
da Indústria Automotiva, tendo os seguintes objetivos
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operacionais:
(a) eleger um novo patamar para o relacionamento entre o governo, 
os trabalhadores e os empresários do setor;
(b) determinar os objetivos comuns e os meios para alcançá-los;
(c) especificar as dificuldades atuais e as reivindicações 
imediatas das partes;
(d) estabelecer üm conjunto de diretrizes estratégicas e táticas 
para o setor como üm todo, contemplando o médio e o longo prazo, 
e reorientar as medidas imediatas , os acordos e as 
reivindicações para um novo sentido, de acordo com a nova 
estratégia compartilhada;
(e) criar uma agenda de trabalho que concentre as aatividades na 
busca das soluções para os problemas específicos e imediatos e 
nas medidas que devem ser adotadas pelo governo, trabalhadores e 
empresas, voltadas para a adoção de uma estratégia global para o 
setor.

Esses objetivos deveriam ser atingidos a partir do seguinte 
. . o , . . . .enfoque: (i) busca de uma visão estratégica; (11) "timing" 

diferenciado paia as conquistas por etapas; (iii) busca dos 
consensos existentes em detrimento das divergências. Tendo em 
vista tais objetivos e enfoque, o processo deveria compreender as 
seguintes etapas:

1. Diagnóstico Global, por consultor contratado, analisado e 
complementado com as cúpulas empresariais, trabalhadores e 
representantes do governo (Grupo de Coordenadores) ;
2. Diagnósticos específicos elaborados por Grupos de Trabalho, 
focalizando temas próprios. Decidiu-se constituir cinco Grupos de 
Trabalho, encarregados de elaborar estudos e propor medidas nas 
seguintes áreas:,' mercado interno, exportações, qualidade 
tecnológica, tributação e investimento. Deveriam ser propostas e 
analisadas não apenas medidas de curto prazo, como também um 
planejamento estratégico de cinco anos para o desenvolvimento da 
indústria e a ampliação do nível de emprego no setor.
3. Formulação, a partir do Diagnóstico Global, de um conjunto de
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objetivos estratégicos para a reestruturação e modernização do 
complexo automotivo brasileiro, pelo Grupo de Coordenadores e 
consultores.

A partir do Diagnóstico Global, dos Diagnósticos 
Específicos e dos Objetivos Estratégicos definidos, o processo 
avançaria com a realização do Seminário de Reestruturação e 
Modernização do Setor Automotivo Brasileiro. O objetivo do 
Seminário seria estabelecer novos parâmetros para o 
relacionamento entre as partes envolvidas, mas não deveria 
tratar de conflitos e demandas imediatos. Todos os temas a serem 
analisados e debatidos no Seminário deveriam ser coerentes com os 
diagnósticos e com os objetivos estratégicos. Em seguida ao 
Seminário, desenvolvir-se-ia a chamada "Agenda de Continuidade", 
ponto-chave do projeto, destinada a debater, avaliar e solucionar 
impasses, bem como operacionalizar e implantar as mudanças 
acordadas (44).

44 Francisco L<. Salles, José R. Ferro, Marco Aurélio F. 
Vianna e Ronaldo de C. Marchese, " Projeto de Reestruturação e 
Modernização do Complexo Automotivo Brasileiro", janeiro de 1992.

As preferências dos principais atores podem ser mapeadas 
como se segue. O DIC, enfatizando a preservação da indústria 
automobilística frente a concorrência externa privilegiava o 
reforço aos estímulos à exportação, defendendo a conquista de 
espaços no MERCOEUL e propondo como prerrogativa das montadoras 
importações proporcionais às suas vendas externas; como 
instrumentos propunha a redução do preço real no médio prazo, a
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especialização da produção, o fim da reserva de marcado da 
informática e a redução tributária associada ao aumento da 
produção. Pretendia, ainda, que a indústria se comprometesse com 
a execução de um plano quinquenal de redução de custos, melhoria 
da qualidade e aumento das exportações, e que os trabalhadores se 
comprometessem com uma trégua de greves.

As montadoras, com o apoio da indústria de autopeças, 
pretendiam a total áliminação das restrições às importações de 
computadores, a redução permanente do IPI e do ICMS, a 
autorização para a abertura de novos grupos de consórcios, a 
redução do Imposto de Importação para importarem veiculos de suas 
próprias marcas e o estabelecimento de cotas de importação (45).

45 Na ocasião propunham que essas cotas se limitassem a 12% 
do total produzido internamente, cabendo, desses 12%, 6% às 
importações realizadas pelas próprias montadoras e os demais 6% 
às importadoras independentes.

As importadoras rejeitavam a proposta das cotas de 
importação, bem como a redução do Imposto de Importação para a 
aquisição de veículos prontos pelas montadoras; defendiam a 
isenção do Imposto de Importação nas compras externas de 
equipamentos e componentes; propunham a utilização dos recursos 
gerados com o Imposto de Importação para a constituição de fundos 
de financiamento às exportações e defendiam a criação de um Banco 
de Comércio Exterior para financiar as vendas externas.

Os trabalhadores posicionavam-se contra a redução do
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Imposto de Importação para as montadoras que importassem veículos 
acabados; inicialmente mostraram-se contrários ao estabelecimento 
de cotas de importação, porém mais tarde passaram a apoiar a 
posição das montadoras neste sentido; defendiam a redução das 
margens de lucros em todos os elos da cadeia automotiva, a 
mudança no mix de produção para privilegiar os modelos mais 
populares e a redução tributária destes últimos, com maior 
taxação dos modelos de luxo.

Embora solucionasse a curto prazo a crise do setor 
automobilístico, o acordo firmado em março de 1992 não apenas 
passava ao largo de um compromisso com metas de aumento de 
produção, como também postergava as decisões relativas a todas 
as questões polêmicas, não obstante os prazos estabelecidos para 
a apresentação de medidas definitivas. Assim, além da 
estabilidade dos empregos por noventa dias e da redução de 22% 
nos preços dos automóveis comerciais leves por noventa dias- 
através de renúncias fiscais, de reduções de margens de lucro e 
da imposição de limites às reivindicações salariais - foram 
acordados os seguintes pontos: até 23 de abril o Banco Central em 
conjunto com a Secretaria Nacional de Direito Econômico definiría 
as novas regras de funcionamento para reabertura dos consórcios; 
até 30 de abril seria enviado ao Congresso Nacional um projeto de 
lei propondo incentivos fiscais às exportações, devendo vinculá- 
las às importações de veículos; também até 30 de abril o governo 
definiría os novos incentivos aos investimentos no setor
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automotivo; até 31 de julho as montadoras deveríam apresentar 
seus programas de investimentos para os próximos cinco anos. Foi 
constituído um Grupo de Acompanhamento, responsável por reuniões 
mensais de avaliação da implementação das medidas adotadas, como 
também foi decidido que as dúvidas operacionais seriam dirimidas 
em reuniões e acordos entre os segmentos envolvidos. Estabeleceu- 
se a avaliação quinzenal da arrecadação tributária pela SRF e 
pela SNE. A Secretaria Nacional de Economia ficou encarregada 
da negociação da redução do ICMS com o CONFAZ. Agendaram-se 
reuniões para o mês de abril para a discussão de uma "Agenda do 
Futuro" ou "Agenda dé Continuidade".

Sem dúvida, o acordo de redução de preços na indústria 
automobilística revelou-se um sucesso, como bem o mostra a sua 
renovação, em julho, para vigência até dezembro e a expectativa 
de sua retomada em janeiro de 1993. As causas deste sucesso são 
várias, algumas das quais devem ser destacadas aqui. Primeiro, o 
compromisso de redução de preços se impôs a partir de um cenário 
consensualmente definido pelos atores envolvidos, como "a mais 
grave crise da indústria automotiva brasileira, desde a sua 
instalação". Este quadro de extrema gravidade - caracterizado 
pela paralisação do mercado interno, ameaça da concorrência da 
indústria internacional - premida pela sua própria crise de 
mercado, redução da arrecadação e ameaça de desemprego em massa- 
parecia não deixar muitas outras alternativas ao alcance dos 
diversos atores. Em segundo lugar, e diante desta conjuntura 
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adversa, a política de redução de preços não assumiu o caráter de 
um jogo de soma-zero. Ao contrário, ao ceder em alguns pontos, 
todos os envolvidos conquistavam ganhos substanciais naquilo que 
constituía o seu interesse maior. Terceiro, o acordo se limitou 
ao único ponto consensual, deixando de fora - para a "Agenda do 
Futuro" ou para o encaminhamento extra-Câmara Setorial - todas as 
questões polêmicas.

Estes dois últimos aspectos, na realidade, têm a ver com a 
metodologia adotada para as negociações da Câmara Setorial, que 
enfatiza as convergências em lugar das divergências, e que 
procura tratar as questões com oportunidade, fixando-se na 
obtenção de diagnósticos a partir dos quais possam emergir 
soluções negociadas. De fato, os objetivos maiores deveríam ser 
atingidos com a Agenda de Continuidade, e o acordo de preços, 
tarifas e empregos obtido com o Seminário de março não 
representava um objetivo prioritário da Câmara Setorial, mas um 
resultado político (46).

46 Entrevista com José Armando Tadei, Brasília, novembro de 
1992.

Entre as questões por resolver se destacam a das 
importações de veículos e a da redução das alíquotas de 
importação. De fato, desde o início do ano a ANFAVEA sinalizava 
para o acentuado potencial de conflito destas medidas, insistindo 
nas dificuldades impostas pela alíquota de 50% em vigor e 
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enfatizando que a . adoção de uma alíquota de 4 0% em outubro, 
conforme pretendia o governo, implicaria o sucateamento da 
indústria automotiva brasileira. De outra parte,' o próprio 
Ministro da Economia anunciava a sua disposição para adotar a 
redução seletiva das tarifas de importação para veículos de 
modelos populares, ,em proporção inferior aos 40% pretendidos para 
todos os tipos de veículos a partir de outubro. Assim, quando a 
equipe econômica estava finalizando o projeto de incentivos às 
exportações pelo setor automobilístico, a ser enviado ao 
Congresso, a ANFÃVÈA, com o apoio dos metalúrgicos e do segmento 
de autopeças, condicionava o compromisso de investimentos de 
longo prazo na indústria automobilística ao estabelecimento de 
cotas limitadoras à importação de veículos (47)

47 Nesse momento, a indústria já tinha relativizado a sua 
posição e propunha que estas cotas se situassem entre 3% e 6% da 
produção interna.

Conclusão: Algumas Lições e Recomendações Quanto ao Mecanismo 
das Câmaras Setoriais na Implementação da Política Industrial

A análise da Câmara Setorial da Indústria Automotiva como 
instrumento de decisão e implementação de medidas relativas à 
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política industrial traz alguns singelos, mas significativos, 
ensinamentos. Em primeiro lugar destaca-se a percepção de que o 
consenso quanto aos fins não implica, necessariamente, a 
concordância quanto aos meios. 0 reconhecimento generalizado da 
necessidade de uma nova política industrial, orientada por 
objetivos de competição e de competitividade, não foi suficiente 
para sustentar qualquer acordo quanto aos instrumentos a serem 
utilizados para esto fim. A decisão quanto aos intrumentos de 
política tornava-se ainda mais delicada no momento em que não 
apenas competia com os imperativos de combate à crise econômica, 
mas também passava a afetar interesses concretos de atores 
dotados de inequívocos recursos de poder. Exatamente por estes 
motivos, a prática dá negociação tornava-se imprescindível para o 
bom termo das decisões.

O insucesso, da primeira equipe econômica deve-se, 
aparentemente, à adoção de um padrão de interações com os atores 
privados onde, em lugar da negociação, privilegiava-se a 
competição política. Ora, a experiência de sociedades 
desenvolvidas tem mostrado que uma das falhas mais graves dos 
mecanismos de competição política na resolução de questões 
econômicas reside, exatamente, no fato de que o conflito não se 
resolve, voltando a se manifestar, recorrentemente, travestido em 
novas roupagens. Diante das incertezas remanescentes, estas 
sociedades buscaram acrescentar, à lógica da competição política, 
uma outra, baseada nó compromisso com soluções negociadas.
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Esta pode ser considerada, com seus traços superficiais e 
grosseiros, uma descrição minima do processo de adoção dos 
mecanismos neo-corporativos de resolução de conflitos em algumas 
sociedades de Prixaeiro Mundo. E' também esta a concepção gue 
orienta a maior parte dos experimentos dé "pactos sociais" em 
sociedades em busca de soluções eficazes para suas crises 
politicas e econômicas.

No caso aqui analisado, um importante passo para a 
implementação da politica industrial foi dado com a instituição 

L

das Câmaras Setoriais. Efetivamente, desde dezembro de 1991, 
quando este mecanismo começou a ser instituido como um fórum de 
representação de interesses e de negociação entre as partes, 
praticamente deixaram de existir as queixas quanto à falta de 
canais entre os atores sociais e o governo e quanto à 
fragmentação decisória.

Vale notar que o mecanismo das Câmaras Setoriais permite 
não apenas a representação de interesses, mas a homogeneização do 
discurso e a disseminação da informação essenciais à 
identificação dos pontos de convergências e das possibilidades de 
composições entre ás partes. O formato adotado, de elaboração de ■ •
diagnósticos e de encaminhamento de soluções parciais; pode ser 
positivo, desde que não seja interrompida a busca de respostas de 
médio e longo prazo através da Agenda de Continuidade. Neste
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sentido é importante, também, maximizar estas vantagens das 
Câmaras Setoriais na condução da politica industrial, através de 
mecanismos capazes de promover, com eficiência, a sua articulação 
com o Conselho Empresarial de Competitividade (CEC) (48).

48 Esta articulação, na realidade, até o momento só existe 
em teoria. Na prática, Câmaras Setoriais e CEC estão 
desvinculadas. Entrevista com José Armando Tadei, Brasília, 
novembro de 1992. 1

Entretanto, há que se ter em mente que o neo-corporativismo 
- que inspira o mecanismo das Câmaras Setoriais - não implica 
apenas a negociação, mas principalmente o compromisso com o 
cumprimento das soluções acordadas. Até dezembro de 1992, em meio 
a constantes marchas e contramarchas, o acordo da indústria 
automobilística polia ser resumido em quatro itens: redução de 
impostos, estabilidcide dos empregos, revisão dos consórcios e 
ampliação do crédito.

Puderam ser identificadas, entre março e dezembro, diversas 
ocasiões em que uma das partes procurava se furtar ao compromisso 
assumido. Logo após o Seminário de março, as montadoras 
anunciaram a intenção de praticar imediatos aumentos de preços 
que, se não estavam suspensos pelo acordo, pelo menos revelavam 
certo desinteresse pelo fortalecimento politico do mecanismo 
estabelecido. Os aumentos foram adiados em virtude de pressões 
dos governos estaduais, especialmente de São Paulo, ameaçando 
suspender a redução do ICMS. Mais tarde, as montadoras procuraram
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se esquivar ao compromisso da estabilidade de emprego e 
retrocederam devido a pressões dos trabalhadores e do governo 
paulista. Observasse, então, uma das vantagens das Câmaras 
Setoriais é a possibilidade de transferir o jogo de pressões e a 
resolução do conflito da esfera Governo Federal-atores privados 
para outras esfeias (trabalhadores/empresários; governos 
estaduais/empresários ; autopeças/montadoras; 
montadoras/distribuidoras, etc), reduzindo o desgaste das 
instâncias mais elevadas, particularizando o confronto e evitando 
a sua generalização.

Todavia, alguns cuidados são fundamentais. No caso dos 
aumentos dos preços., diante das reivindicações - de trabalhadores 
e do governo paulista - de exame das suas planilhas de custo, a 
ANFAVEA chegou a afirmar que o acordo setorial não obrigava à 
exibição dos livros das montadoras. Diante das reações dos demais 
parceiros, as planilhas cabaram sendo apresentadas, mas o 
episódio mostra que é indispensável que os acordos celebrados 
incluam dispositivos de checks, muito claramente definidos, para 
o acompanhamento da sua implementação. Esta é a mesma lição a ser 
extraida do conflico quanto à estabilidade no emprego. Na 
ocasião, estabeleceu-se que a garantia de emprego não seria mais 
setorial, e sim territorial, encarregando-se os sindicatos de 
cruzar informações dós trabalhadores com aquelas fornecidas pela 
ANFAVEA e SINDIPECAS.
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Mas não foi apenas o setor privado que procurou se furtar 

aos compromissos assumidos. Ao se comprometer com a redução do 
ICMS, o governo paulista impôs, como condições, (a) que as 
montadoras não praticassem reajustes de preços acima da evolução 
dos custos; (b) que o Banco Central reabrisse os consórcios com 
novas regras; e (c) que o BNDES e a FEBRABAN criassem novas 
linhas de crédito à indústria e à exportação e novos 
financiamentos ao consumidor. 0 fato é que as agências 
governamentais adiaram sucessivamente as negociações, e somente 
em julho, sob pressões do governo paulista, foi apresentada pelo 
Banco Central uma p?.’oposta de novas normas para reabertura dos 
consórcios ad referendum do Conselho Monetário Nacional. O 
mecanismo de formulação passava pela elaboração das normas pela 
Secretaria Nacional de Direito Econômico e pelo Banco Central e 
sua aprovação pelo Conselho Monetário Nacional em reunião 
ordinária, o que atrasava notavelmente a sua apresentação às 
partes interessadas, além de excluir da negociação desse 
importante item atores de indiscutível relevância como a União 
Nacional dos Cor.sorciados (UNACON) e a Associação Brasileira de 
Consórcios (ABAC). O resultado foi a rejeição generalizada da 
proposta apresentada pelo Banco Central e o adiamento da solução 
do problema, que so veio a ocorrer em dezembro de 1992.

As dificuldades observadas na formulação das novas normas 
para a reabertura dos consórcios e para a retomada dos 
financiamentos à indústria, às exportações e ao consumidor 
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colocam o problema,do conflito interburocrático no funcionamento 
das Câmaras Setoriais. Existem diferentes tipos de conflitos. 0 
primeiro deles é resultante de objetivos politicamente 
divergentes entre agências governamentais distintas, como 
aparentemente se verificava entre o DIC e a SDK. Outro, é o 
conflito decorrente de prioridades organizacionais diferenciadas, 
como seria o caso dos agentes que priorizam a questão da 
arrecadação, com uma perspectiva de caixa, que torna as 
negociações difíceis. Um terceiro tipo de conflito é o que se 
origina de concepções que orientam a própria atividade de alguns 
agentes governamentais. Nó caso da política industrial havia, 
claramente, uma oposição entre um grupo que enfatizava o papel 
ativo do governo e outro que considerava que governo e atores 
privados deveríam atuar em parceria. Neste caso se situam, 
também, as agências que, conforme a equipe, sejam mais ou menos 
capazes de conduzir politicamente questões aparentemente 
técnicas, lidandc com as noções de negociação, composição e 
oportunidade política com mais ou menos talento e flexibilidade.

O importante; em todos os casos, é solucionar o conflito 
interburocrático de maneira que não sejam colocados em risco os 
resultados dos acordos celebrados. Sob este aspecto, a
coordenação interna pode ser tão ou mais importante que a
articulação externa. Seria possível afirmar que a coordenação 
interna funciona como condição para uma articulação externa 
satisfatória, na medida em que, buscando a superação dos 
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conflitos interburocráticos, pode contribuir para que o processo 
de decisão exiba uma característica indispensável: a 
credibilidade. De fato, uma condição essencial para que haja a 
convicção de que os acordos sejam honrados é, exatamente, a 
estabilidade e inexorabilidade das decisões tomadas. Neste 
sentido, o arranjo institucional estabelecido até o afastamento 
do presidente Collor parecia o mais propicio a uma eficiente 
coordenação interna e à consecução de resultados desejáveis na 
politica industrial através das Câmaras Setoriais.

Sem sombra dé dúvida, devido aos interesses e aos recursos 
de poder envolvidos, o governo paulista exerce um papel 
privilegiado na manutenção do acordo setorial. Observe-se que o 
acordo de redução do ICMS foi negociado fora da Câmara Setorial, 
entre o Ministro Marcilio e o governador Fleury Filho, e depois 
apresentado ao CONFAZ. Assim, o governador de São Paulo tanto 
pode ser um aliado, como pode ser um adversário capaz de 
inviabilizar a negociação. Por este motivo, pode ser útil buscar 
formas de relativizar o poder que qualquer governador seja capaz 
de exercer individualmente nesse tipo de processo.

o
Por outro lado, é preciso ter claro que o CONFAZ, devido à 

regra de decisão por unanimidade, admite que qualquer unidade 
federativa, por quaisquer motivos, inviabilize os acordos
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celebrados na Câmara Setorial que envolvam redução do ICMS (49) . 
Seria de todo recomendável, portanto, ou que se propusesse a 
mudança das regras de decisão do CONFAZ ou que se instituíssem 
mecanismos para comprometer os Secretários da Fazenda dos estados 
com as negociações das Câmaras Setoriais, previamente às decisões 
do CONFAZ.

49 Se um único Estado não concordar com uma proposta, ela 
não pode ser aplicada, ainda que os outros 26 estejam de acordo. 
Isso já aconteceu diversas vezes. No anedotário político 
registra-se uma ocasião em que , no final do governo Sarney, o 
governador de Sergipe, malsatisfeito com as verbas que vinha 
recebendo do governo federal, vingou-se bloqueando uma redução do 
ICMS dos alimentos proposta ao CONFAZ.

Uma ponte para a resolução dos desafios apresentados pelo 
CONFAZ - mas não exclusivamente pra estes - encontra-se no 
envolvimento do Congresso Nacional. Na realidade, desde o início 
da sua formulação, a política industrial apresentava dois pontos 
frágeis: a ausência de mecanismos de envolvimento dos estados e a 
falta de uma engenharia política capaz de articular um conjunto 
de decisões relativas ao setor privado, a serem compartilhadas a 
partir de um entendimento entre o governo e o Congresso. Estas 
falhas se manifestaram claramente no adiamento de decisões 
cruciais relacionadas à política industrial, como a modernização 
dos portos, entre outras. Por outro lado, é comum que o setor 
privado adote o expediente de tentar transferir para o Congresso 
as decisões quanto a propostas do governo sobre as quais não se 
encontra satisfeito, na expectativa de revertê-las mediante a 
ação dos seus representantes e de seus lobbies no Legislativo.
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Como o processo legislativo possui sua própria dinâmica, 
frequentemente aposta-se, também na inviabilização de certas 
decisões através do recurso a sucessivos atrasos na votação das 
matérias pelo Congresso. Por todas essas razões, seria de todo 
recomendável que se buscassem formas de (a) mobilizar as bancadas 
estaduais no Congresso Nacional em apoio aos acordos setoriais 
que envolvessem a participação dos governos estaduais; (b) 
envolver os representantes parlamentares de interesses setoriais 
nas negociações das Câmaras Setoriais pelo menos nas questões a 
serem decididas pelo Congresso Nacional.

Para finalizar, é importante ter clareza sobre algumas das 
características das Câmaras Setoriais na implementação da 
política industrial. E1 bastante evidente que os acordos até aqui 
celebrados funcionam no sentido de reduzir os riscos de cada 
participante. Isto ocorre porque as renúncias somadas de cada 
uma das partes - a lucros, a salários e a tributos - compõem uma 
redução de preço maior do que as perdas de cada uma das partes 
garantindo, como contrapartida, a permanência de algumas 
vantangens inegociáveis para todas elas: mercado, emprego e 
arrecadação. De outra parte, não apenas cada um dos participantes 
é um ator essencial, e portanto, capaz de exercer pressão sobre 
os demais, como também cada segmento tem os seus próprios 
fornecedores presos ao acordo e não precisa se precaver, a todo 
tempo, contra perdas. Ocorre que o custo da estabilidade e da 
segurança obtidos não se reduz às renúncias em renda. Renuncia- 
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se, também, a parcelas de autonomia e liberdade, de tal forma que 
são impossíveis decisões unilaterais quanto aos itens envolvidos 
no acordo. Por isso é preciso evitar que qualquer das partes 
procure reduzir os seus custos ou maximizar os seus ganhos às 
expensas das demais. A tentação é grande, já que aqueles que 
violarem o acordo passam a ganhar duplamente. A dupla vantagem da 
violação do acordo torna o seu exemplo irresistível, e é capaz de 
inviabilizar não apenas os compromissos do presente, mas as 
expectativas futuras.

Diante disso, torna-se óbvio que a sustentação de 
quaisquer compromissos assumidos depende de algumas condições. 
Ou, como no caso do acordo para a redução de preços, a violação 
do compromisso implica, por si mesma, e para quaisquer dos atores 
envolvidos, ônus objetivamente superiores à sua manutenção. Ou, 
alternativamente, requer a adoção de incentivos seletivos capazes 
de desestimular ações de free-riders. Assim, se foi' possível 

c

confiar que a "Agenda do Futuro" da Câmara Setorial da Indústria 
Automotiva vá ser retomada - priorizando, em lugar de preços, 
questões ligadas ao investimento em desenvolvimento tecnológico, 
à redução dos custos reais e ao incentivo à competição e à 
competitividade - então será imprescindível incluir a negociação 
de garantias - na forma de sanções, positivas e/ou negativas, 
destinadas a conferir sustentação aos compromissos assumidos- 
entre os próprios acordos a serem firmados.
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